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As plantas medicinais 

 

Combatem doenças e dores 

 

Só temos de conhecer 

 

Seus verdadeiros valores 

 

Quem entende desta arte 

 

Descreve parte por parte 

 

Para explicar aos leitores... 

 

 

(Rosenir Gonçalves Neves – Livro Xacriabá de plantas medicinais) 



RESUMO 

 

A Bacia do Rio Caeté, localizada no Norte do Brasil, pertencente à região da Amazônia 

Brasileira, Nordeste do Estado do Pará, apresenta um grande número de espécies vegetais com 

variadas propriedades medicinais, muito utilizadas pelos moradores das populações tradicionais 

da região, em destaque neste caso, para as populações tradicionais ribeirinhos/costeiros que ali 

vivem. Apesar disso, muitas destas plantas ainda não foram identificadas ou tiveram registrados 

os seus usos medicinais de formas tradicionais. O presente trabalho objetivou analisar os usos 

terapêuticos/medicinais da etnoespécie da planta Cissus verticillata, conhecida popularmente 

como “Insulina”, no tratamento do Diabetes Mellitus, na Comunidade ribeirinha/costeira de 

Ponta de Urumajó NE do Pará. A pesquisa possui abordagem metodológica qualitativa, 

realizada por meio da pesquisa de campo, utilizando-se como instrumentos de coleta de dados, 

a aplicação de free listing, entrevistas com informantes-chaves, aplicação de formulários, coleta 

de amostras vegetais, observação, gravação de áudio/vídeo e fotografias. Resultados apontam 

que a comunidade da Ponta do Urumajó demonstra grande arcabouço de saberes sobre plantas 

medicinais, utilizando-as das mais diversas formas, além é claro, de conhecer, com muita 

propriedade, as práticas empregadas para o uso das plantas medicinais, que são utilizadas para 

o cuidado em saúde, que neste caso é a Cissus verticillata, que é utilizada para o tratamento do 

Diabetes Mellitus. A comunidade tem empregado o uso da “Insulina” amplamente, 

desconhecendo, porém, se esta planta apresenta algum efeito tóxico e ou perigo de reações 

adversas. Nesse intuito, a conclusão deste trabalho tende a contribuir com o reconhecimento e 

valorização dos saberes e práticas locais de populações tradicionais ribeirinhos/costeiros da 

Amazônia brasileira, em relação ao uso de plantas medicinais, bem como buscou uma maior 

integração entre os conhecimentos científicos e os tradicionais para a consolidação de práticas 

de conservação da espécie, tais como o seu uso medicinal de forma segura, dando qualidade de 

vida aos pacientes diabéticos.  

Palavras-chave: Fitoterapia Tradicional. Diabetes Mellitus. Comunidade Costeira. Amazônia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The Caeté river basin, situated in northern Brazil, that belongs to the Brazilian Amazonia 

region, Northeast of the Pará State, presents a large number of plant species with varied 

medicinal properties, widely used by residents of the region's traditional populations, 

highlighted in this case, for the traditional riverside/coastal populations that live there. 

Nevertheless, a lot of these plants have not yet been identified or had their medical uses 

registered in traditional ways. This study aimed to analyze the therapeutic/medicinal uses of the 

plant's ethno species Cissus verticillata, popularly known as “Insulin”, in treatment of the 

Mellitus Diabetes, on the riverside/coastal community of Ponta de Urumajó NE of Pará. The 

research presents a qualitative methodological approach, realized through the field research, 

using as the instruments of collection of data, the application of free listing, interviews with 

key-informers, application of forms, collection of vegetable samples, observation, recording of 

audio/video and pictures. Results point out that the community of Ponta do Urumajó 

demonstrates a great knowledge about medicinal plants, using it in the most diverse ways, in 

addition, of course, to know, with great propriety, the practices used for the use of medicinal 

plants, that are used for health care, which in this case is the Cissus verticillata, that is used for 

the treatment of Mellitus Diabetes. The community has been using “Insulin” widely, however, 

not knowing if this plant has any toxic effect and/or danger of adverse reactions. To that end, 

the conclusion of this work tends to contribute to the recognition and appreciation of the 

knowledge and local practices of traditional riverside/coastal populations in the Brazilian 

Amazonia, in relation to the use of medicinal plants, as well as seeking a greater integration 

between scientific and traditional knowledge to the consolidation of species conservation 

practices, such as its safe medicinal use, giving quality of life to diabetic patients. 

Keywords: Traditional Phytotherapy. Mellitus Diabetes. Coastal Community. Amazonia. 
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1 INTRODUÇÃO 

Desde as civilizações mais antigas que os conhecimentos relacionados à utilização de 

vegetais, com propriedades medicinais são transmitidos de geração em geração, e chegaram até 

os dias atuais, tornando o uso dessas plantas uma das práticas terapêuticas mais populares da 

humanidade (MELO et al., 2007; MARAVAI et al., 2011; RIBEIRO, 2018). O intenso 

conhecimento acumulado ao longo das gerações, referentes aos usos das plantas medicinais, 

influencia diretamente no modo de interação entre os sistemas socioecológicos no tempo e no 

espaço (ALBUQUERQUE; FERREIRA JUNIOR, 2018) e serve de referência para que a 

ciência possa buscar novos princípios e substâncias ativas nesses vegetais (VERDAM; SILVA, 

2010).   

O acúmulo de conhecimentos e experiências sobre o ambiente e das plantas que ali 

vivem possibilita o emprego de técnicas de usos de uma grande variedade de plantas com 

propriedades medicinais, que controlam doenças e oferecem vantagens do ponto de vista 

terapêutico (AMOROZO, 1996). Nesse sentido, a ingestão do chá das folhas, por exemplo, tem 

sido uma das primeiras formas de uso das plantas medicinais preparadas de acordo com 

experiências populares (VIEGAS Jr; BOLZANI; BARREIRO, 2006; LOPES, 2010). 

A utilização dos recursos vegetais, como remédios, está intimamente ligada à questão 

da cultura popular1, que é transmitida de geração a geração (ARRUDA; DIEGUES, 2001; 

SANTILLI, 2005; OLIVEIRA, 2007; MORAES, 2014; LUCENA JÚNIOR, 2016; SANTOS 

et al., 2019). Este etnoconhecimento influencia o uso racional dos recursos vegetais medicinais 

disponíveis, criando uma condição de dependência dos mesmos para a sobrevivência das 

populações tradicionais (RIBEIRO, 2018).    

Os trabalhos que têm em seu escopo o resgate dos conhecimentos relacionados à 

utilização de plantas medicinais têm ganhado grande difusão no campo das pesquisas científicas 

em todo o mundo, e vem sendo realizadas cada vez mais, ao longo das décadas (RIBEIRO, 

2018). Souza et al. (2019) dizem que os estudos relacionados ao uso de plantas medicinais têm 

merecido grande atenção, devido ao enorme leque de informações, que podem proporcionar à 

ciência da saúde. O uso dessas plantas, geralmente, se dá pelo seu baixo custo, pelos efeitos 

colaterais mínimos, pela crença de que as plantas não causam perigos e pela sua eficácia, 

tornando-se muitas vezes na única forma de tratar alguma doença nessas comunidades. Sendo 

                                                   
1 “é uma expressão que caracteriza um conjunto de elementos culturais específicos da sociedade de uma nação ou 

região(..) Conjunto de manifestações criadas por um grupo de pessoas que têm uma participação ativa nelas (...) 

essa varia de acordo com as transformações ocorridas no meio social” (SOUZA; PEREIRA, 2014, p. 20 e 39). 
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assim, torna-se um interessante objeto de pesquisa (OLIVEIRA et al., 2010). 

1.1 Problematização  

O Brasil é um dos países com maior diversidade biológica existente no Planeta Terra. E 

somente de plantas, já classificou mais de 56.000 espécies aqui existentes (MIGUEL, 2007; 

SOUZA et al., 2019). A sua grande diversidade biológica abrange diversas formas de 

organismos vivos e vários ecossistemas, dentre estes, está a vasta região da Amazônia brasileira 

(DIEGUES, 2001). Entre os componentes ecossistêmicos que fazem parte dessa região, estão 

as plantas medicinais, as quais são administradas, principalmente pelas populações tradicionais 

que ali vivem, e as utilizam de variadas maneiras, formas e vias de administração, e que exercem 

importantes atividades terapêuticas para tratar, curar e/ou prevenir doenças nesses povos 

(ALMASSY et al., 2005). Estas plantas são consideradas como sagradas matérias-primas, para 

a produção de remédios fitoterápicos, e para a produção de uma grande quantidade de outros 

medicamentos, na linha industrial (LEÃO et al., 2007).  

Além do grande número de espécies vegetais, existentes na flora amazônica brasileira, 

esta região também possui uma grande diversidade cultural, advinda dos costumes herdados 

dos povos nativos e colonizadores, e dentre esses costumes se encontra o uso de plantas 

medicinais para o uso terapêutico (REICHERT, 2018). 

Na Amazônia brasileira, existe um variado número de espécies de plantas medicinais 

úteis, muitas destas ainda não foram sequer identificadas, ou tiveram registrados os seus usos 

tradicionais no tratamento de diversas doenças (OLIVEIRA, 2007). Sendo a biodiversidade 

responsável pela manutenção da vida e o equilíbrio dos ecossistemas (BENSUSAN, 2008), 

torna-se fundamental o registro de saberes tradicionais sobre o uso de plantas medicinais, no 

sentido de contribuir com a importância das espécies para a manutenção do ambiente 

amazônico e proteção de seu patrimônio genético, além de possuírem importantes princípios 

ativos que podem ser usados no tratamento e cura de variadas doenças. 

No Estado do Pará, entre as populações tradicionais, o conhecimento que se tem sobre 

plantas medicinais, seus usos e aplicações terapêuticas, às vezes é o único recurso disponível 

para o tratamento de enfermidades em diversas regiões e comunidades (MACIEL et al., 2002; 

LOPES, 2010; SILVA, 2011), devido principalmente a questões econômicas e a distância do 

meio rural, onde estão localizadas essas comunidades, para o meio urbano (PINTO et al., 2006; 

FILOCREÃO et al., 2013; VÁSQUEZ et al., 2014). É nesse contexto, principalmente no baixo 

curso do Rio Caeté, localizado na região Nordeste (NE) do Estado, que os moradores das 
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populações tradicionais utilizam plantas para uso medicinal, a partir de informações de seus 

antepassados, usados e aperfeiçoados ao longo das décadas. Por meio dessas informações pode-

se obter ainda, indicadores de novos fármacos, baseados nos princípios ativos dessas plantas, 

além de contribuir com a conservação de espécies vegetais, as quais podem ser peças chaves 

presentes para a biodiversidade amazônica, bem como para o desenvolvimento de novos 

medicamentos em escala industrial, que possam atender a muito mais pessoas que necessitam 

de tratamentos medicamentosos.  

Dentre as doenças crônicas que preocupam o mundo na atualidade, o Diabetes Mellitus 

(DM) é um importante problema de saúde pública, que tem atingido níveis alarmantes e nada 

promissores, nos últimos anos. Hoje, quase meio bilhão de pessoas está vivendo com esta 

doença em todo o planeta, de acordo com a International Diabetes Federation (IDF, 2019). O 

IDF mostra que desde o ano 2000, a estimativa global da prevalência do DM na faixa etária de 

20 à 79 anos era de 151 milhões de pessoas que iriam desenvolver a doença, o que era próximo 

da estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS) na época (150 milhões). Desde então, 

as estimativas mostraram aumentos alarmantes dos casos confirmados da doença, triplicando 

em 2019 para 463 milhões de pessoas acometidas (IDF, 2019). As projeções para o futuro 

indicam que o impacto global do DM continuará aumentando consideravelmente devido à falta 

de conhecimento da população sobre fatores de risco e os sintomas desta doença. Com base nas 

estimativas de 2019 até 2030, serão cerca de 578,4 milhões de diabéticos no mundo e até 2045, 

700,2 milhões (IDF, 2019). 

Considerando que uma comunidade ribeirinha/costeira da Bacia do Rio Caeté no NE 

paraense vem utilizando há décadas uma planta medicinal conhecida vernaculamente como 

“Insulina” para tratamento do DM, sendo isto observado numa pesquisa exploratória, surgiu a 

seguinte indagação: Como a comunidade ribeirinha/costeira da Ponta do Urumajó vem 

utilizando a planta medicinal “Insulina” como um tratamento da fitoterapia tradicional para 

combate do DM? 

1.2 Justificativa e Relevância do Estudo 

As pesquisas sobre plantas medicinais vêm apresentando grandes avanços, com respaldo 

também, no sentido de defender a biodiversidade Amazônica, hoje tão cobiçada por outros 

países existentes no planeta. Os conhecimentos tradicionais foram reconhecidos pela OMS, 

devido a fatores como, a existência de grandes desigualdades no atendimento à saúde de 

determinadas regiões e populações existentes em diversas áreas geográficas do país, bem como 
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à facilidade de acesso às plantas medicinais por essas populações, que sofrem ainda com o 

difícil acesso aos serviços de saúde pública (OMS, 2013). Além disso, o uso da fitoterapia 

tradicional, como alternativa aos tratamentos de saúde pública, vem ocupando espaços e 

alcançando diversas populações, onde o sistema médico oficial não dá conta de atender.  

No horto da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) Amazônia 

Oriental, localizado no município de Belém, Pará que é o maior da região, há cerca de 250 

espécies de plantas medicinais, o que segundo Lameira (2014), ainda é pouco frente ao universo 

de 130 mil plantas catalogadas na Amazônia. As espécies de plantas encontram-se catalogadas 

no herbário do Museu Paraense Emílio Goeldi no município de Belém (207.280 exemplares) e 

na EMBRAPA (185.500 exemplares), dentre elas estão as plantas medicinais.  

Nesse sentido, observa-se o quanto há necessidade de mais estudos neste campo devido 

aos grandes números de espécies. É nesse contexto que me insiro enquanto pesquisador, ao 

estudo no campo para compreender melhor como são realizadas essas práticas culturais de 

saúde, por meio do uso de plantas medicinais, tendo inclusive desenvolvido desde meu trabalho 

de conclusão de curso, apoiado pelo Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde 

(LEMAS), da Universidade Federal do Pará – Campus de Bragança, debruçado nos saberes 

tradicionais sobre plantas medicinais em comunidades amazônicas da região bragantina, o que 

influenciou a dar continuidade à pesquisas científicas na referida região, que tem grande 

destaque nacional e internacional, por ser uma das áreas da Amazônia brasileira de maior 

biodiversidade. 

A relevância desse estudo está em valorizar e fortalecer os conhecimentos das 

populações tradicionais e subsidiar no desenvolvimento da atenção à saúde coletiva das 

populações, além de políticas de meio ambiente na conservação da biodiversidade vegetal, 

voltadas para modelos de gestão sustentável, que poderão melhorar a qualidade de vida das 

populações tradicionais, bem como da conservação dos recursos naturais lá existentes, aqui 

mais especificamente das plantas medicinais. Poderá também subsidiar futuros estudos em 

Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) e contribuir com a indicação da 

espécie estudada para a Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único 

de Saúde (SUS-RENISUS). Na educação, pode oferecer suporte para as escolas locais, sobre a 

importância de conhecer e divulgar esses conhecimentos, para que não se percam nas futuras 

gerações.  

A pesquisa faz parte de um projeto maior, denominado de “Saúde e Fitoterapia 

Tradicional em Comunidades do rio Caeté (NE do Pará)”, coordenado pelo Grupo de Pesquisa 

do Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde (LEMAS), localizado no Campus 
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Universitário de Bragança, da Universidade Federal do Pará, em parceria com a Universidade 

Federal Rural da Amazônia (UFRA/Capanema), e com o Programa de Pós-graduação em 

Estudos Antrópicos na Amazônia (PPGEAA/UFPA/Castanhal). 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Geral 

Caracterizar os usos terapêuticos/medicinais tradicionais da etnoespécie da planta 

Cissus verticillata, conhecida popularmente como “Insulina”, no tratamento do Diabetes 

Mellitus, na Comunidade ribeirinha/costeira da Ponta de Urumajó (NE, Pará). 

 

1.3.2 Específicos 

- Descrever as condições de vida e o perfil socioeconômico da comunidade em estudo. 

- Obter informantes-chaves, junto aos moradores que possuem maior conhecimento 

sobre o uso de plantas medicinais na comunidade. 

- Coletar a espécie em estudo para identificação botânica e posterior levantamento 

bibliográfico de dados etnofarmacólogicos. 

- Conhecer de que forma é realizado o uso fitoterápico da etnoespécie da planta Cissus 

verticillata, na comunidade para o tratamento desta doença. 

- Retratar, por meio do levantamento de informações, em trabalhos já publicados sobre 

a espécie em estudo, quais são os possíveis princípios ativos responsáveis pelas ações 

terapêuticas desta planta. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Fitoterapia  

Para compreendermos as práticas de saúde tradicional, por meio do uso de plantas 

medicinais, se faz necessário partir de referências conceituais que serão utilizadas ao longo da 

pesquisa, iniciando com o conceito de fitoterapia.  

 A fitoterapia é uma palavra de origem grega que deriva de Phytón e Therapeía e 

significam em português, planta e tratamento (ROSA et al., 2012; ROSENDO, 2016; SANTOS, 

2018). Conforme a Portaria nº 971, de 03 de maio de 2006, que aprova a Política Nacional de 

Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde, a fitoterapia é 
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entendida como uma "terapêutica caracterizada pelo uso de plantas medicinais em suas 

diferentes formas farmacêuticas, sem a utilização de substâncias ativas isoladas, ainda que de 

origem vegetal". 

A fitoterapia se contextualiza “em todas as antigas e atuais civilizações e nestas, 

desempenha papel proeminente na manutenção da saúde dos povos, não somente como recurso 

terapêutico, mas como também por coexistir com crenças, valores e necessidades da 

humanidade” (JÚNIOR; SACRAMENTO, 2012, p. 54). Rodrigues e Amaral (2012, p. 13) 

definem a fitoterapia como “à terapêutica que utiliza os medicamentos cujos constituintes ativos 

são plantas ou derivados vegetais, e que tem a sua origem no conhecimento e no uso popular”. 

O uso de espécies vegetais como terapia é encontrada fortemente na medicina chinesa, tibetana 

e indiana-ayurvédica (SAAD et al., 2016). 

Como uma área muito abrangente e inter e pluridisciplinar, a fitoterapia vem evoluindo 

fortemente nas últimas décadas, demandando a necessidade de compreensão, conhecimentos 

mais aprofundados, de definições conceituais mais sólidas que envolvem este campo. Uma 

delas é distinguir o que é planta medicinal de fitoterápico (ROSENDO, 2016). 

 A Resolução da Diretoria Colegiada-RDC n° 26, de 13 de maio de 2014, que dispõe 

sobre o registro de medicamentos fitoterápicos, o registro e a notificação de produtos 

tradicionais fitoterápicos, junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), nos diz 

no art. 3° inciso XXIII que “planta medicinal é toda e qualquer espécie vegetal, cultivada ou 

não, que se utiliza com propósitos terapêuticos”, seja ela na forma seca ou in natura. No inciso 

XI do mesmo artigo, o fitoterápico é o “produto obtido de matéria-prima ativa do vegetal, 

exceto substâncias isoladas, com finalidade profilática, curativa ou paliativa, incluindo 

medicamento fitoterápico e produto tradicional fitoterápico”. Podendo ser apresentado de forma 

“simples, quando o ativo é proveniente de uma única espécie vegetal medicinal, ou composta, 

quando o ativo é proveniente de mais de uma espécie vegetal” (RDC, 2014). 

 O medicamento fitoterápico é aquele obtido através de processos tecnologicamente 

adequados, empregando-se exclusivamente matérias-primas vegetais. E o medicamento 

fitoterápico tradicional é preparado a partir de planta medicinal baseado na tradição popular, 

cuja eficácia é validada através de levantamentos etno-farmacológicos e de utilização, 

documentações tecno-científicas ou publicações indexadas, como é o caso deste estudo. 

 Spiteri et al. (2013) relatam que os países industrializados têm registrado grande 

interesse pela fitoterapia, os quais visam à descoberta de novos fármacos e sintéticos. Em países 

desenvolvidos as populações vêm buscando tratamento por meio de produtos naturais por terem 

a noção de que estes são mais seguros (SANTOS et al., 2011). Barreto (2011) relata que estados 
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como Paraná, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Piauí, São Paulo, Mato Grosso, Minas Gerais, 

Amapá e Tocantins implementaram Programas de Fitoterapia, para atender e suprir a carência 

de medicamentos nas comunidades, sobretudo naquelas mais distantes e/ou de difícil acesso, 

em relação aos grandes centros urbanos. Os estudos fitoterápicos podem ainda oferecer uma 

maior segurança em relação às plantas medicinais utilizadas por estas comunidades, e de certa 

forma buscam preservar os conhecimentos tradicionais sobre o uso dessas plantas, que foram 

constituídos ao longo de gerações. 

2.2 Diabettes Mellitus 

O DM, mais simplesmente chamado Diabetes, é uma condição de adoecimento de longo 

prazo, que ocorre quando há níveis elevados de glicose no sangue de uma pessoa porque seu 

corpo (pancreas) já não pode mais produzir parte ou quantidade suficiente do hormônio insulina 

ou não pode efetivamente usar a insulina que produz, substância esta, essencial para propiciar 

a entrada da glicose nas células e assim contribuir com o correto funcionamento do corpo  

(ROSENDO, 2016; IDF, 2019). 

 A insulina permite que a glicose, presente na corrente sanguínea adentre nas células do 

corpo, onde essa glicose é convertida metabolicamente na mitocondria da célula, por meio da 

glicólise, seguida do ciclo de krebs2 e finalmente pela cadeia respiratória em energia. A insulina 

também é essencial para o metabolismo de proteínas e gorduras, que também acabam se 

convertendo em energia para as células dos organismos vivos. A falta deste hormônio leva a 

altos níveis de glicose no sangue (hiperglicemia), que é o indicador clínico do DM, e que sendo 

uma doença crônico degenerativa, põe em risco a vida do indivíduo (IDF, 2019; ADA, 2020). 

 O déficit de insulina pode causar doenças cardiovasculares (DCV), danos nos nervos 

(neuropatia), danos nos rins (nefropatia) e doença ocular levando a retinopatia, perda visual e 

até cegueira. No entanto, se houver a atenção primária à saúde adequada ao paciente Diabético, 

essas complicações graves podem ser adiadas ou até mesmo prevenidas por completo (IDF, 

2019). 

Para a confirmação do DM, se deve fazer mais de uma medição da concentração de 

glicose na corrente sanguínea. Para tal confirmação, se exige a “observação da medida de 

glicose plasmática em jejum de 8 horas e de 2 horas após a sobrecarga oral (ingesta alimentar) 

                                                   
2 O ciclo localiza-se na mitocôndria onde está intimamente coordenado com o fluxo de elétrons para a cadeia 

respiratória, isto é, com o processo fosforilação oxidativa que decorre na cadeia respiratória mitocondrial (SILVA, 

2016, p. 11) 
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de 75g de glicose (Teste Oral de Tolerância a Glicose - TOTG) e na medida de glicose 

plasmática causal” (BRITO, 2015, p.19).  

 Na Tabela 1, encontram-se os valores de glicemia na classificação dos distúrbios do 

metabolismo, preconizados pela Sociedade Brasileira de Diabetes (2015). 

Tabela 1. Valores de glicose plasmática (em mg/dl) para diagnóstico de Diabetes Mellitus e seus estágios pré-

clínicos. 

Categoria Jejum* 2h após 75g de glicose Casual** 

Glicemia normal < 100 < 140  

Tolerância à glicose 
diminuída 

> 100 e < 126 ≥ 140 e < 200  

Diabetes Mellitus ≥ 126 ≥ 200 ≥ 200 com sintomas 

clássicos*** 

* O jejum é definido como a falta de ingestão calórica por no mínimo 8 horas, **glicemia plasmática casual é 

aquela realizada a qualquer hora do dia, sem se observar o intervalo desde a última refeição, ***os sintomas 

clássicos de DM incluem poliúria, polidipsia e perda não explicada de peso. Nota: O diagnóstico de DM deve 

sempre ser confirmado pela repetição do teste em outro dia, ao menos que haja hiperglicemia inequívoca com 

descompensação metabólica aguda ou sintomas óbvios de DM. 

Fonte: Sociedade Brasileira de Diabetes, 2015. 

 O diabetes mellitus é considerado um dos grandes problemas de saúde pública da 

atualidade tanto nos países desenvolvidos como em desenvolvimento (FERREIRA, 2011). A 

incidência do DM pode ocorrer desde a infância até a vida adulta, daí a necessidade do 

diagnóstico correto para a doença afim de evitar complicações. No final do ano de 2019, a 

Internation Diabetes Federation (IDF) lançou sua 9ª edição do Atlas do Diabetes trazendo 

dados alarmantes da doença para todo o mundo. 

De acordo com o atlas da IDF3, até o final do ano de 2019, existiam 351,7 milhões de 

pessoas em idade ativa (20-64 anos) com DM diagnosticada ou não diagnosticada. Estima-se 

que esse número aumente para 417,3 milhões em 2030 e para 486,1 milhões em 2045. O maior 

aumento ocorrerá nas regiões onde as economias estão passando do status de baixa para a média 

renda (IDF, 2019). 

 As estimativas do DM para 2019 mostraram uma prevalência tipicamente crescente da 

doença, por idade. Previsões semelhantes são previstas para os anos 2030 e 2045. A prevalência 

é mais baixa entre adultos com idades entre 20 e 24 anos (1,4% em 2019). Entre os adultos com 

idades entre 75 e 79 anos, a prevalência do DM é estimada em 19,9% em 2019 e deverá 

aumentar para 20,4% e 20,5% em 2030 e 2045, respectivamente.  

No mundo a prevalência estimada do DM em mulheres de 20 a 79 anos é um pouco 

menor do que em homens. Em 2019, existiam cerca de 17,2 milhões a mais de homens do que 

                                                   
3 Os dados aqui expostos foram concedidos pela IDF (Ver Anexo I)  
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mulheres vivendo com essa doença. Prevê-se também que a prevalência do DM passe a 

aumentar proporcionalmente entre homens e mulheres entre 2030 e 2045 (IDF, 2019).  

O IDF não apresenta motivos claros para a grande prevalência de diabetes na faixa etária 

de 20 a 79 anos, mas relata que o aumento de indivíduos com diabetes é impulsionado por uma 

interação complexa de fatores socioeconômicos, demográficos, ambientais e genéticos.  

De acordo com os dados da IDF no ano de 2019, cerca de 310,3 milhões de pessoas com 

DM viviam em áreas urbanas e 152,6 milhões nas áreas rurais - a prevalência nas áreas urbanas 

era de 10,8% e nas áreas rurais de 7,2%. Com base nas estimativas, espera-se que o número de 

pessoas com DM nas áreas urbanas aumente para 415,4 milhões em 2030 e para 538,8 milhões 

em 2045, como resultado da urbanização global. Isso equivale a uma prevalência de 11,9% em 

2030 e 12,5% em 2045 (IDF, 2019). 

O aumento dos gastos com o tratamento do DM tem sido considerável, passando de 232 

bilhões gastos em todo o mundo, em 2007, para 727 bilhões em 2017. Em 2019 a IDF publicou 

que o total de gastos com saúde relacionados ao DM chegou a 760 bilhões (IDF, 2019). Espera-

se que o impacto econômico do DM continue a crescer. Os dados da IDF preveem dados 

alarmantes, destacando que as despesas com o DM atingirão 825 bilhões em 2030 e 845 bilhões 

em 2045.  

 Nos levantamentos das IDF, a América do Norte e o Caribe possuem o maior gasto total 

em saúde relacionado ao DM das Regiões da IDF (324,5 bilhões), o que correspondeu a 42,7% 

do total do gasto em saúde relacionado ao DM, em 2019. A segunda maior é a Região do 

Pacífico Ocidental com 162,2 bilhões, seguida pela região do euro (161,4 bilhões), que 

correspondeu a 21,3% e 21,2%, respectivamente, do gasto global total (IDF, 2019). As outras 

regiões gastaram significativamente menos, apesar de abrigar 41,8% das pessoas com DM, e 

foram coletivamente responsáveis por apenas 14,8% do total de gastos com saúde relacionados 

à DM. 

As despesas devido ao DM têm um impacto significativo nos orçamentos de saúde em 

todo o mundo. Em média, 19,4% do total de gastos com saúde foram alocados para DM na 

região da América do Sul e Central, a maior porcentagem das regiões da IDF, seguidos por 

15,2% observados na região do Oriente Médio e Norte da África. A região que gastou a menor 

porcentagem de gastos em saúde devido ao DM foi a região do euro, com apenas 8,3% (OMS, 

2013, IDF, 2019). 

O DM não traz apenas custos econômicos, ele afeta “o indivíduo, a família e a 

sociedade” (BRITO, 2015, p. 39). A Sociedade Brasileira de Diabetes traz ainda que a dor, a 

ansiedade, a inconveniência e a perda de qualidade de vida também apresentam grande impacto 
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na vida das pessoas com DM chegando até seus familiares e isso é difícil de quantificar (SBD, 

2015).  

 Na América do Sul e Central, 31,6 milhões de adultos com idades entre 20 e 79 anos, 

ou 9,4% da população regional nessa faixa etária, desenvolveram o DM em 2019. Cerca de 

85,5% dos adultos com DM vivem em ambientes urbanos e 87,5% vivem em países de renda 

média (IDF, 2019). Os dados levantados pela IDF para esta região mostram que Porto Rico tem 

a maior prevalência comparativa de DM ajustada por idade (13,7%) em adultos com idades 

entre 20 e 79 anos. O Brasil tem o maior número de adultos com DM (16,8 milhões). A 

prevalência desta doença, nesta região é maior em mulheres (17,9 milhões) do que em homens 

(13,8 milhões). 

Ainda de acordo com o IDF (2019) 127.200 crianças e adolescentes com menos de 20 

anos tinham DM na Região. Cerca de 95.800 dessas crianças e adolescentes vivem no Brasil, o 

que o torna o país com o terceiro maior número de crianças e adolescentes com DM no mundo, 

depois dos Estados Unidos da América e da Índia.   

Para a América do Sul e Central a IDF calculou que no ano de 2019 houve 243.200 

mortes em adultos com idades entre 20 e 79 anos, isso foi resultado da DM ou de suas 

complicações, com o maior percentual na faixa etária de 50 a 59 anos. A estimativa da IDF foi 

de que essas mortes ocorreram em pessoas com menos de 60 anos. O número de mortes por 

DM foi maior nos homens (122.200) do que nas mulheres (121.000), e houve maior mortalidade 

relacionada ao DM entre os países de renda média em comparação aos países de alta renda. 

Mais da metade das mortes relacionadas à esta doença na Região, ocorreram no Brasil. 

A IDF contabilizou um total de 69,7 bilhões de gastos com saúde relacionados ao DM 

na América do Sul e Central, correspondendo a 9,2% do total global. E as estimativas futuras 

são mais preocupantes ainda. Calcula-se que os gastos com saúde com o tratamento do DM na 

Região aumentem em 15,3% até 2030, atingindo 80,4 bilhões, e em 22,9% até 2045, atingindo 

85,7 bilhões de dólares. 

Na região, 19,4% dos gastos com saúde foram dedicados ao DM. Os países com o maior 

percentual foram Cuba (24,3%), Brasil (24,2%) e Costa Rica (21,3%), enquanto as taxas mais 

baixas foram para Argentina (5,0%) e Uruguai (6,1%). No Brasil, a despesa médica anual com 

pacientes com diabetes ficou em R$ 16.488 reais, a mais alta na América do Sul. A entidade 

estima que, até 2030, o gasto com diabetes na região aumente em 15,3% (IDF, 2019). 

 

 



27 
 

2.3 Populações Tradicionais e Uso de Plantas Medicinais  

Populações tradicionais são grupos de pessoas que possuem sistemas socioculturais 

próprios, conhecimentos e comportamentos que são referências para sua organização social e 

utilizam recursos naturais por meio de práticas construídas ao longo do tempo, as quais são 

transmitidas pela tradição oral transgeracional (ARRUDA; DIEGUES, 2001; PEREIRA; 

DIEGUES, 2010). 

Na região amazônica brasileira as populações tradicionais detêm vasto conhecimento 

sobre o uso de plantas medicinais, porém, essas práticas vêm sofrendo interferência direta da 

medicina ocidental moderna e da falta de interesse da população jovem em relação aos usos 

desses saberes, ameaçando o desaparecimento da transmissão oral transgeracional 

(AMOROZO, 2002). Nesse contexto, as espécies vegetais medicinais são de grande 

importância, especialmente para as populações tradicionais e Unidades de Conservação4, dando 

ênfase ao processo de desenvolvimento sustentável5, melhorando as condições de vida das 

populações tradicionais, pois estes demonstram grande arcabouço de conhecimentos sobre o 

uso dos vegetais, e os processos empregados para o tratamento de doenças por meio destes 

(SANTOS et al., 2019). 

As populações tradicionais possuem uma vivência cotidiana com as plantas medicinais 

e são de fundamental importância para o manejo e conservação das espécies, pois a perda da 

flora tanto do Brasil quanto em outras regiões do mundo vem aumentando consideravelmente 

(SANTOS, 2019).  A esse respeito, Pilla, Amorozo e Furlan (2006, p. 801) afirmam que “a 

perda da biodiversidade original contribui para o afastamento das pessoas em contato com a 

flora e desta forma as plantas usadas com fins terapêuticos passam a ser cada vez mais restritas 

a ambientes antropizados”.  

Há necessidade de integração dos conhecimentos científicos e tradicionais, para 

consolidação de práticas de conservação das plantas (OLIVEIRA, 2010), além de investimento 

em estudos etnobiológicos que reconheçam a importância dos saberes tradicionais que se 

perpetuam nas diferentes comunidades e culturas, e podem contribuir com a manutenção da 

biodiversidade (ALBUQUERQUE, 2002). A esse respeito, Diegues (2001, p. 66) diz que “a 

                                                   
4 Segundo o Art. 2º, da Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, as unidades de conservação são espaços territoriais 

e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000). 
5 Conforme o Relatório de Brundtland, o conceito de desenvolvimento sustentável pressupõe um modelo de 

desenvolvimento que atenda às necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade das gerações futuras 

atenderem às suas próprias necessidades (BRUNDTLAND, 1991). 
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biodiversidade não é um conceito simplesmente biológico (...), mas é resultado de práticas 

muitas vezes milenares das comunidades tradicionais”. Por isso, os conhecimentos e as práticas 

desenvolvidas por essas comunidades possuem um papel importante na conservação ambiental 

(BENSUSAN et al., 2006).  

As ações antrópicas, como o desmatamento estão provocando danos à biodiversidade, 

causando extinção de inúmeras espécies vegetais incluindo principalmente plantas com 

sementes. O estudo de Humphreys et al. (2019) publicado na Revista Nature Ecology and 

Evolution, revela que quase 600 espécies de plantas foram extintas no mundo em cerca de 250 

anos, e desde 1900 quase três espécies de plantas que produzem sementes estão desaparecendo 

por ano.  

Nesse sentido, Humphreys et al. (2019, p. 1), mencionam que “a maioria das pessoas 

pode nomear um mamífero ou ave que se tornou extinto nos últimos séculos, mas poucos podem 

nomear uma planta recentemente extinta”. Extinções de plantas colocam em risco outros 

organismos, ecossistemas e bem-estar humano. Observa-se que há poucos estudos que abordam 

o desaparecimento de plantas e que se faz necessário buscar dados e promover planejamento 

para conservação desses vegetais que são extremamente importantes a manutenção da vida. É 

nessa perspectiva que contemplará o ser humano e natureza em busca de uma relação 

sustentável, como afirma John (2006, p. 406) “uma relação sustentável com nossos recursos 

naturais é do que mais precisamos com toda variabilidade de opções que nossa imensa 

biodiversidade permite”. 

As plantas medicinais têm ganhado destaque em diversas regiões do Brasil mostrando 

sua importância como subsídio para a promoção da saúde e da cultura nos diversos locais dando 

relevância para as populações tradicionais que detém o conhecimento em relação a utilização 

das espécies vegetais medicinais (FRANCO; LAMANO-FERREIRA; FERREIRA, 2011). Tais 

conhecimentos sobre os usos de plantas como medicamentos acompanha o homem no decorrer 

da história humana, “onde o mesmo aprendeu a conhecer e valer-se de suas propriedades para 

curar determinadas enfermidades” (RIBEIRO, 2018, p. 17). 

Nesse contexto, o exercício da medicina popular no ambiente brasileiro coloca em 

evidência os diferentes saberes construídos ao longo do tempo pelas populações tradicionais, 

os quais são exercidos por indivíduos que possuem conhecimentos empíricos, fruto de suas 

experiências e vivências transmitidas aos seus descendentes de forma oral transgeracional 

(OLIVEIRA, 2007; MARAVAI et al., 2011; PEREIRA; CUNHA, 2015). 

Embora nos dias de hoje a medicina moderna esteja bem desenvolvida, a OMS diz que 

quase 85% dos países em desenvolvimento dependem das plantas medicinais como fonte de 
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acesso para a atenção primária de saúde (BRASIL, 2006; VERDAM; SILVA, 2010; LEITE, 

2015). 

O uso de plantas medicinais se torna um campo promissor para pesquisas e com isso 

surgem disciplinas que buscam compreender a utilização desse recurso vegetal nas diversas 

civilizações, alertando para as variadas transformações que ocorrem em seu meio, por viés dos 

sistemas socioecológicos. 

2.4 Etnobiologia e Sistemas Socioecológicos 

A relação entre seres humanos e a natureza é complexa e multifatorial, motivando a 

existência de muitas disciplinas científicas, que tentam entender essa relação 

(ALBUQUERQUE; FERREIRA-JÚNIOR, 2018). Nesse sentido, é preciso considerar os vários 

fatores envolvidos nessa associação, tais como fatores culturais, biológicos e ambientais 

(MEDEIROS et al., 2015). Tradicionalmente, a etnobiologia foi umas das disciplinas que 

assumiu o desafio de entender como a espécie humana interage com os demais seres vivos 

(ALBUQUERQUE et al., 2015) e devido à sua complexidade dos fenômenos que investiga, é 

por natureza uma ciência interdisciplinar. 

 Como um campo interdisciplinar, “a etnobiologia sempre estabeleceu relações com 

disciplinas de diversas áreas, como a biologia, a antropologia, a etnologia e a economia”, dentre 

outras (PRADO; MURRIETA, 2015, p. 140).  

 De acordo com Albuquerque e Medeiros (2018, p. 1) a etnobiologia é “uma disciplina 

que se encontra em crescimento, definindo ainda sua natureza, avaliando seus interesses, seus 

desenhos de investigação e seus pontos de conexão ou sobreposição com outras ciências”. 

Nesse sentido, busca integrar diferentes cenários teóricos e metodológicos para lidar com as 

relações dinâmicas entre pessoas e biota e com isso construir suas próprias bases teóricas. A 

etnobiologia reúne uma gama de pesquisadores com suas variadas orientações teóricas e 

epistemológicas e dessa forma se mostra como um campo complexo que permite uma variedade 

de pontos de vistas (ALBUQUERQUE; MEDEIROS, 2018; MEDEIROS et al., 2018). 

 Anderson (2011) entende a etnobiologia como o estudo do conhecimento biológico de 

determinados grupos sobre as plantas e animais e suas inter-relações.  Ainda de acordo com o 

autor, busca conhecer os conceitos que são desenvolvidos pelas sociedades em relação a 

biologia, além de estudar a importância da natureza dentro dos sistemas de crenças e das 

adaptações do homem aos vários ambientes. A ênfase dos estudos etnobiológicos está nas 

categorias e conceitos cognitivos utilizados pelas populações tradicionais em estudo, prevendo 

uma inter-relação entre os universos cognitivos natural, simbólico e social. Recentemente, nota-
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se a relevância de estudos etnobiológicos em outros campos do conhecimento tais como na 

ecologia, antropologia cognitiva, biologia da conservação, ecologia política, antropologia 

ambiental (ANDERSON, 2011; PRADO; MURRIETA, 2015). 

 A etnobiologia evolutiva diz que os sistemas socioecológicos surgem da interação de 

sistemas socioculturais (crenças, mitos, conhecimentos, comportamentos) e sistemas 

ecológicos (componentes bióticos e abióticos). Estes sistemas se relacionam em interação e não 

podem ser analisados separados (ALBUQUERQUE; FERREIRA JÚNIOR, 2018). É nesse 

contexto que se encontram as populações tradicionais. Estas possuem conhecimentos 

construídos através da experiência ao longo das gerações, alicerçadas na observação dos 

processos ecológicos na busca de compreensão da dinâmica dos ecossistemas, o que é 

fundamental para o tratamento de doenças em diferentes grupos humanos. 

3 METODOLOGIA 

3.1 Tipo de Pesquisa 

A pesquisa baseia-se numa abordagem qualitativa do tipo descritiva, pois de acordo com 

Silva (2008, p. 29) “pode-se dizer que as investigações qualitativas têm se preocupado com o 

significado dos fenômenos e processos sociais, levando em consideração as crenças, valores, 

representações sociais e econômicas que permeiam a rede de relações sociais”. O autor ainda 

diz que “na pesquisa qualitativa a produção do conhecimento acontece de forma interativa, 

intercomunicativa entre investigador e investigado, ocorrendo um processo de conhecimento 

circular” (p.30).  

Quanto aos procedimentos optou-se pela pesquisa de campo, que “caracteriza-se pelas 

investigações em que, além da pesquisa bibliográfica e/ou documental, se realiza coleta de 

dados junto a pessoas, com o recurso de diferentes tipos de instrumentos de pesquisa” 

(SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009, p. 37). As técnicas aplicadas, bem como os instrumentos 

utilizados para a coleta de dados foram: aplicação de free listing com informantes-chave 

(Apêndice A), entrevistas, aplicação de formulários (Apêndices B, C e D), registros fotográficos 

da espécie “Insulina”, observação, gravação de vídeo e fotografias.  

O free listing “listas livres” é uma técnica utilizada por pesquisadores que buscam 

acessar domínios culturais (BISOL, 2012), considerando que as espécies mais mencionadas 

sugerem conhecimento comum entre o grupo cultural, sendo geralmente lembradas aquelas que 

são localmente mais importantes nos usos (QUINLAN, 2005). O procedimento consiste em 

“perguntar a cada participante uma questão relativa a um domínio de interesse. O participante 
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é então convidado a fornecer uma ‘lista’ de respostas que representem elementos nesse 

domínio” (BISOL, p. 721, 2012). Nesse sentido, para fins de análise foi feita a contagem do 

número de vezes que cada item foi mencionado, e assim organizou-se em ordem decrescente 

as respostas, para saber qual a planta mais utilizada e indicada pelos informantes-chave. Assim, 

inicialmente aplicou-se o free listing e verificou-se que a planta denominada “Insulina” foi a 

mais citada para combater o DM. 

A pesquisa foi realizada com informantes-chave da Bacia do Caeté que detêm 

conhecimento sobre plantas medicinais e atendam a comunidade há mais de uma década. Os 

informantes-chave são indivíduos bem informados, ou seja, pessoas que detém um grande 

contato e envolvimento ativo dentro da comunidade, ou ainda, pessoas que têm um 

conhecimento específico, informação profunda e ampla sobre um sistema, serviço ou outro 

assunto de interesse específico do pesquisador (BISOL, 2012).   

Primeiramente o acesso a comunidade ocorreu a partir de uma visita dos pesquisadores 

envolvidos, onde foram apresentados os objetivos da pesquisa para obter a autorização para a 

realização da mesma, e posteriormente as indicações de informantes-chave. Para tanto, utilizou-

se uma metodologia capaz de levantar redes sociais de conhecimentos específicos para seleção 

de participantes até que se esgotassem seus pares elegíveis na comunidade. Essa amostragem 

consistiu em montar uma “Rede de Detentores do Conhecimento da Fitoterapia Tradicional 

local” a partir da seguinte pergunta: você conhece pessoas que preparam remédios com plantas 

medicinais que atendem esta comunidade? Quais os nomes delas e onde elas moram?  

Após os comunitários apontarem os possíveis informantes-chaves (n=25), o pesquisador 

avaliou se estes atendem os critérios de elegibilidade da pesquisa: desenvolver há mais de 10 

anos atividades de atenção à saúde na comunidade, ser conhecedor de plantas medicinais, ser 

morador local. Em seguida, houve o esclarecimento do objetivo do estudo, para que todos os 

envolvidos ficassem cientes do teor da pesquisa. Em seguida foi realizada a aplicação do Free 

listing (Apêndice A), para saber quais as plantas medicinais são utilizadas no combate a doenças 

na comunidade. Como o interesse desta pesquisa reside na busca sobre o uso de plantas que 

tratam o DM, nosso foco será na planta mais popularmente utilizada pela comunidade no 

combate a essa doença. 

Para levantar o índice de condições de vida-moradia (ICV-MO) da comunidade, 

aplicou-se um formulário (Apêndice B) em 50% dos domicílios para levantamento de aspectos 

físicos da moradia (telhado, piso e presença de banheiro), serviços públicos disponíveis 

(resíduos sanitários, energia elétrica, água potável, transporte e coleta de lixo) e situação de 

propriedade (alugada, própria, de familiares ou invadida). Além disso, foi levantado também o 
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perfil socioeconômico dessas famílias através de um formulário (Apêndice C) para obtenção de 

informações sobre idade, sexo, estado civil, ocupação/trabalho, escolaridade e naturalidade.  

Após esta etapa, foi aplicado um “formulário fitoterápico” com perguntas específicas 

sobre a etnoespécie da planta Cissus verticillata, e seus usos (nome vernacular, doença que 

combate, parte da planta usada, estado de uso, método de preparação, quantidade da planta, 

quantidade de água para fazer o remédio, dosagem, tempo de validade do remédio depois de 

preparado, via de administração, tempo de tratamento, contraindicações e reações adversas) 

(Apêndice D). Durante a realização da entrevista utilizou-se uma balança de precisão para 

medidas de peso (g) da parte da planta usada como remédio, uma proveta para medir a 

quantidade de água (mL) utilizada na preparação, e como apoio a gravação de filmagens como 

complemento das análises. 

Após a obtenção de todos esses dados de campo para a pesquisa, um dos informantes-

chave foi solicitado para auxiliar na localização e identificação da espécie, nos quintais ou 

arredores das casas, sendo coletada uma amostra da planta e feito sua imagem fotográfica para 

identificação em laboratório.  

3.2 Análise dos dados 

Para analisar os dados sobre as condições de vida da comunidade, utilizou-se o Índice 

de Condições de Vida e Moradia (ICV-Mo) calculado segundo adaptações da metodologia 

descrita por Costa (2004), o qual utilizou o padrão do Índice de Desenvolvimento 

Socioeconômico (IDESE/FEE) através da seguinte fórmula, ICV-Mo= (p1 x IAF)+(p2 x ISP) 

+ (p3 x IP), sendo o IAF, o Índice dos Aspectos Físicos da Moradia; o ISP, o Índice dos Serviços 

Públicos à disposição da comunidade; e o IP, o Índice da Situação da Propriedade. Cada bloco 

de perguntas constantes do formulário do ICV-Mo possui descritores com valores de 0 a 3. 

Sendo no final dos resultados 0,707 o valor mínimo padrão aceitável e 1 o melhor padrão. 

Os dados coletados referentes aos usos fitoterápicos da planta “Insulina”, foram 

descritos de acordo com o que é feito na comunidade, observando-se os princípios ativos e 

toxicidade presentes na espécie, com base nas bibliografias publicadas. Os dados foram 

analisados a partir da triangulação de informações levantadas na comunidade, nas bibliografias 

especializadas e em bancos de dados internacionais tais como: PUBMED, SCIELO, LILACS, 

MEDLINE, GOOGLE SCHOLAR, LATINDEX e THE PLANT LIST. 

A amostra da planta juntamente com as imagens fotográficas foram levadas para o 

laboratório para identificação botânica, e comparada com as amostras do Banco Didático de 
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Fitoterapia do Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde (LEMAS) do Campus 

Universitário de Bragança, da Universidade Federal do Pará (UFPA), tendo auxílio de literatura 

específica (LORENZI; MATOS 2008; MATOS, 2002) e comparação com banco de dados e 

exsicatas de herbários virtuais (REFLORA, 2018; SPECIESLINK, 2018). Após a identificação 

da espécie foram levantadas informações sobre distribuição geográfica, conteúdo químico, 

princípios ativos e toxicidade em trabalhos já publicados sobre a espécie identificada.  

 

3.3 Local de estudo 

A Bacia Hidrográfica do Rio Caeté está localizada no Nordeste do Pará e dispõe de 

2.195 km² de área e 149 Km de extensão do rio principal, das nascentes (município de Bonito) 

à foz (municípios de Bragança e Augusto Correa), desaguando na baía Caeté-Urumajó, 

dominada por macro marés semidiurnas (GORAYEB, 2008). 

O Município de Augusto Corrêa está localizado na Mesorregião do Nordeste Paraense 

e integra a Microrregião Bragantina, distante da capital Belém cerca de 211 km, com uma área 

total de 1.091,541 km2 e uma população de 45.516 habitantes, correspondendo a uma densidade 

demográfica de 37,1 habitantes por km², onde 55% da população vive na zona rural (IBGE, 

2018). As temperaturas no município variam entre 31,2ºC e 22,4ºC, a precipitação 

pluviométrica é de 2.086,3 mm, durante os meses de janeiro a julho as chuvas se concentram 

com mais intensidade sendo a estação chuvosa. E durante os meses de agosto a dezembro ocorre 

a estação seca (ALMEIDA; SILVA, 1998).  

Na região predomina as vegetações de floresta tropical, coberturas vegetais de mangues, 

de praias e campos naturais. Na agricultura, o destaque é para produtos como a mandioca, o 

feijão, o fumo, a malva, o arroz, além da produção da banana, laranja, maracujá, pimenta do 

reino, algodão e milho (IBGE, 2018). A pesca assume um papel de grande importância dentro 

do município de Augusto Corrêa, pois tem grande força na economia local, gerando empregos 

garantindo assim o fornecimento de pescados para a população e possibilitando a exportação 

de frutos do mar (ALMEIDA; SILVA, 1998). 

A área de estudo deste trabalho se localiza a 8,1 Km do município de Augusto Corrêa, 

sendo a comunidade Ponta do Urumajó (Figura 1). Ponta do Urumajó é uma das 17 populações 

tradicionais que estão ao longo da Bacia Hidrográfica do Rio Caeté, sendo localizada no baixo 

curso do rio (GORAYEB, 2008). De acordo com os moradores mais antigos, foi denominado 

o nome Ponta de Urumajó devido a sua localização ser na última faixa de terra do município 

que se encontra em frente ao Oceano Atlântico e serve para saída e entrada de embarcações 
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pesqueiras, é uma das principais comunidades no ramo da pesca do município de Augusto 

Corrêa. 

O acesso até a Ponta do Urumajó pode ser realizado pelos rios Caeté e Urumajó através 

de embarcações de pequeno e médio porte ou pela estrada de chão. 

Figura 1- Localização da Comunidade de Ponta do Urumajó 

 

Fonte: LEMAS, 2020 

No espaço da comunidade o manguezal é o principal ecossistema e está fortemente 

ameaçado pelos modos de vida dos que praticam a agricultura e uso de técnicas predatórias para 

a pesca nas cabeceiras de rios e igarapés que abastecem o mangue, além de apresentar áreas de 

pastagens naturais, áreas desmatadas destinadas a agricultura e pequenos núcleos com florestas 

nativas (BRASIL-ICMBio, 2014).  

A escolha da Ponta do Urumajó como foco da pesquisa deu-se devido esta ser a primeira 

população a localizar-se na Bacia Hidrográfica do Rio Caeté, e por fazer parte de um projeto 

maior realizado pelo LEMAS. Justifica-se ainda que, a comunidade da Ponta do Urumajó em 

meio ao ambiente na qual está inserida e por meio de um processo acumulativo de informações 

sobre os diversos usos das plantas medicinais, guarda em sua cultura saberes tradicionais sobre 

o uso desses recursos vegetais que precisam ser estudados, além de possui grande experiência 

sobre o manejo e o uso de recursos vegetais no espaço em que estão inseridos. A comunidade 
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também foi a única, entre as seis comunidades do projeto do LEMAS que apresentou o uso da 

planta “Insulina” no tratamento ao DM, com essa informação prévia adquirida através de uma 

pesquisa exploratória foi o que nos motivou a realizar essa pesquisa na referida comunidade. 

3.4 Aspectos éticos e legais 

O estudo foi desenvolvido seguindo a resolução 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde que trata sobre os aspectos éticos aos participantes da pesquisa científicas envolvendo 

seres humanos, no que concerne a participação dos sujeitos na pesquisa, foi realizada por meio 

do aceite ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), em que o documento versa 

sobre o título do trabalho, os objetivos, os riscos e benefícios ao participante da pesquisa, os 

nomes dos pesquisadores envolvidos na elaboração do escopo e o endereço onde a pesquisa 

está sendo construída. O Projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética do Instituto de 

Ciências da Saúde da Universidade Federal do Pará e foi aprovado, autorizando sua realização 

por meio do parecer de número 4.081.101 (Anexo II).  

3.5 Critérios de Inclusão e Exclusão 

Para esta pesquisa foram selecionados participantes com maior tempo de vivência na 

comunidade, que detenham conhecimento no uso de plantas medicinais e que façam 

atendimento aos moradores locais. 

Foram excluídos da participação na presente pesquisa, todos os sujeitos que não 

atenderem aos critérios de inclusão, bem como aqueles que também não desejarem participar 

da pesquisa, de livre e espontânea vontade, mesmo atendendo aos critérios de inclusão. Foi 

solicitado a assinatura do TCLE (Apêndice E), por parte daqueles que quiseram participar da 

pesquisa. 

3.6 Riscos e Benefícios 

Os participantes poderiam sentir-se constrangidos em responder as perguntas que são 

de caráter pessoal, e talvez fiquem temerosos em assumirem o papel de pessoas que estão 

indicando medicamentos em comunidade, dados os riscos de reações adversas. De forma a 

evitar esse tipo de constrangimento, todos os procedimentos ocorrerão numa sala, de forma 

reservada e individual, na qual estavam presente somente o informante e o pesquisador. 

Este estudo trouxe benefícios, pois os participantes ajudaram a acrescentar à literatura 

científica, dados referentes ao tema, visto que o tema é pouco investigado na região nordeste 
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do Pará. Assim como possibilitará que profissionais de saúde e estudantes possam ampliar esses 

conhecimentos para melhorar seus aprendizados bem como, utilizá-los em suas práticas 

profissionais e refletir a respeito dos impactos do tratamento natural do diabetes na saúde 

coletiva amazônida. E os participantes da pesquisa tiveram a possibilidade de expressar 

sentimentos e vivências, e refletir sobre eles. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Perfil socioeconômico e Condições de Vida e Moradia da comunidade 

A população da Ponta do Urumajó é formada por 476 moradores distribuídas em 115 

famílias, no qual 55% dos habitantes são do sexo masculino e 45% do sexo feminino. Desse 

contingente, 67,82% são solteiros, 27,84% são casados e 4,34% são viúvos, a maioria na faixa 

etária entre 25 à 59 anos, e todos os moradores são naturais do Estado do Pará. Do quantitativo 

de residentes 1,7% (equivalente a 8 indivíduos) têm diabetes e 3,4% (equivalente a 16 

indivíduos) são hipertensos, essas doenças são diagnosticadas em sua maioria nas pessoas 

idosas.  

No lócus há 33 crianças menores de 5 anos, o que corresponde a 6,93% dos moradores, 

seguidas da população idosa que equivale a 5,88% (28 indivíduos). Das 115 famílias existentes 

na comunidade 50,43% (58 famílias) recebem o auxílio por meio do Programa de Transferência 

de renda Bolsa Família.   

Quanto ao nível de escolaridade, 4% são analfabetos, 17% possui Ensino Fundamental 

Incompleto, 43% Ensino Fundamental, 26% Ensino Médio, 9% Ensino Médio Incompleto e 

1% com Ensino Superior. 

Quanto à saúde pública foi verificado que há um posto que realiza atendimento de 

atenção básica a saúde de segunda à sexta-feira. O corpo profissional do posto é composto por 

um médico com especialidade em clínica geral (realiza atendimento uma vez por mês), um 

enfermeiro (atende duas vezes por mês), uma técnica de enfermagem e um agente comunitário 

de saúde. O posto não oferece atendimento odontológico, quando é solicitado esse atendimento 

por parte da população estes são encaminhados para o município de Augusto Corrêa, que fica 

distante 8,1 Km da comunidade. 

Verificou-se que a população conta com uma Escola Pública Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, uma Igreja Católica, uma Igreja Evangélica, em se tratando de 

um ambiente para o lazer existe na comunidade apenas um campo de futebol. 

Em relação ao Índice de Condição de Vida e Moradia (ICV-MO) a média encontrada na 
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comunidade foi de 0,724, valor considerado pouco acima do mínimo aceitável (0,707). Em se 

tratando dos aspectos físicos de moradia da Ponta do Urumajó verificou-se que das 58 

residências (50%) visitadas a maioria é feita de alvenaria sem revestimento 39,65% (n=23), 

cobertas com telhas de barro 50% (n=29) com contra piso sem acabamento 62,06% (n=36), 

possuindo banheiro dentro da residência 58,62% (n=34). 

Verificou-se que 51,72% (n=30) das residências utilizam-se de fossa séptica para a 

finalização do esgoto sanitário, enquanto que 39,65% (n=23) usam fossa negra, e ainda 8,62% 

(n=5) não possuem fossas, deixando os despejos sanitários a céu aberto. Verifica-se que na 

comunidade ainda existe um grande quantitativo de fossas negras, esse tipo de fossa causa 

contaminação dessa população, por enfermidades veiculadas por fezes, urina e água, como 

cólera, hepatite, amebíase e outras, pois microrganismos patogênicos presentes nos dejetos 

humanos contaminam águas subterrâneas e o solo. Esses dados foram comprovados em uma 

visita realizada ao Posto de Saúde localizado na Comunidade, onde a enfermeira responsável 

confirmou que essas são as doenças de maior acometimento dessa população. 

Outra questão percebida, é que não existe serviço público de coleta de lixo para atender 

a comunidade. Sendo assim, a população busca alternativas para o destino do lixo, sendo 

normalmente enterrados ou queimados nos quintais das residências, tal resultado corrobora com 

o trabalho realizado por Oliveira (2016) quando este fez a avaliação socioambiental da 

comunidade de Tamatateua, na comunidade os moradores queimam ou enterram o lixo. A falta 

de coleta de lixo pode contaminar o solo, o lençol freático, os ambientes aquáticos e o ar. Sabe-

se que o lixo contribui para o aumento de insetos e animais que transportam parasitos e assim, 

favorecem para a disseminação de doenças.  

Nesse cenário, onde o lixo encontra-se exposto à população, trazendo grandes 

consequências tanto em relação a saúde quanto ambiental, se faz necessário a adoção de 

medidas para a coleta do lixo em parceria com o Município, a fim de tornar correto o destino e 

o tratamento final dos resíduos. 

A comunidade não recebe abastecimento de água através de rede geral. Do total de 58 

famílias 27,58% (n= 16) possuem poços artesianos com água canalizada e distribuição interna 

no domicílio, enquanto que 72,41% (n= 42) possui poços amazônicos ou nascente sem água 

canalizada ou sem distribuição interna no domicílio. Os poços amazônicos são rasos com 

abertura geralmente sem proteção, sendo conhecidos também como poços livres que ficam 

sujeitos a fontes de contaminação, por estarem localizados próximos as fossas negras, lixo e 

locais de criação de animais domésticos (Guimarães et al., 2009). 

Guimarães et al. (2009), analisando a qualidade da água de poços amazônicos e 
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subterrâneos de 18 comunidades ribeirinhas localizadas às margens do Rio Caeté conseguiram 

identificar na água dos poços da Comunidade de Ponta do Urumajó altos valores de coliformes 

termotolerantes, de ferro dissolvido, pH ácido e grande quantidade de material em 

decomposição estando assim impróprios para consumo humano. 

Nos dias atuais, grande parte da população da comunidade consome água dos poços 

amazônicos, tornando-se vulneráveis a efeitos nocivos à saúde, por consumirem água sem 

tratamento e contaminadas por dejetos humanos.  

Apesar da comunidade da Ponta do Urumajó possuir estrutura básica nos aspectos 

físicos de moradia precisa-se atentar para implementação de projetos relacionados a coletiva de 

lixo, bem como de aspectos para o melhoramento do esgoto sanitário. 

4.2 “Insulina” (Cissus verticillata): do conhecimento tradicional ao científico  

A Ponta do Urumajó ao longo dos anos tem determinado suas próprias diretrizes de uso 

e manejo das espécies vegetais, buscando nos recursos naturais e nos saberes tradicionais a 

melhoria da saúde de seus moradores, utilizando-as das mais diversas formas, além é claro, de 

conhecer, com muita propriedade, as práticas empregadas para o uso das plantas medicinais, 

que são utilizadas para o cuidado em saúde.  

Os informantes da Ponta do Urumajó, relatam a importância das plantas medicinais no 

processo de manutenção da saúde local, sendo a primeira opção de tratamento para suas 

enfermidades. A maioria das espécies é utilizada para tratar dores em geral, tosse, febre, 

derrame, gripe, dor de cabeça, anemia, cólicas menstruais, prisão de ventre, empachamento, 

conjuntivite, mau-olhado 6 , problemas cardíacos, diabetes, ameba, sinusite, dor de barriga, 

vermes e fraturas. Silva; Marini e Melo (2015) realizaram um trabalho no município de 

Solânea/PB, e concluíram que as plantas medicinais são tidas como a principal opção para o 

tratamento de doenças e/ou na manutenção da saúde das famílias. 

Os conhecimentos dos informantes da Ponta do Urumajó vêm sendo transmitidos pelas 

pessoas mais idosas da comunidade através da transmissão oral transgeracional, ou seja, saber 

local transmitido pelos antepassados através da oralidade, que mantém os usos medicinais 

baseados na tradição local e na inter-relação com a natureza. Com base nesses aspectos, o 

homem não pode ser analisado como alheio ao ambiente, mas sim como parte integrante da 

natureza (Souza et al., 2019a). Por outro lado, um aspecto importante, é que apesar do 

                                                   
6 Segundo a crença popular, o mau-olhado constitui um malefício que produz diversos prejuízos (males) tanto 

físicos, como mentais ou mesmo materiais (JÚNIOR, 2010). 
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conhecimento sobre as espécies ser comum aos moradores, foi encontrado um grande 

conhecedor de usos terapêuticos que se destaca como principal referência na comunidade.  

O uso de plantas medicinais ainda é um dos principais meios de tratamentos de saúde 

entre as populações tradicionais, principalmente em Ponta do Urumajó onde a utilização das 

plantas para o tratamento de doenças segue alguns parâmetros tais como forma correta de coleta 

das espécies vegetais, a forma de preparo, forma de utilização e tempo do tratamento. 

A utilização de espécies medicinais na comunidade também está relacionada ao mítico, 

e aos saberes que foram construídos sobre natureza, tempo e espaço, que acabam regulando e 

influenciando o comportamento social, a saber que existem plantas úteis a tipos específicos de 

doenças, como é o caso da Insulina (Cissus verticillata) que controla a diabetes (Figura 2). Isso 

é evidenciado quando se registrou o uso local da planta, pois essa etnoespécie é utilizada através 

do chá das folhas in natura mediante critérios próprios de experiências empíricas do grupo 

social (Quadro 1). 

Figura 2. Exemplar de Cissus verticilata 

 

Fonte: LEMAS (2018) 

A utilização de plantas medicinais está intrinsicamente ligada a questão da cultura 

popular dentro das populações tradicionais (ribeirinhas, indígenas, quilombolas, entre outros), 

e também nas populações contemporâneas através do conhecimento empírico, fruto de 

observações e experiências vivenciadas (DOS SANTOS et al., 2016). 
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Quadro 1. Critérios de usos fitoterápicos de Insulina (Cissus verticillata) na Comunidade da Ponta do Urumajó 

Indicadores Critérios 

Parte da planta usada Folhas 

Método de preparação Decocção 

Estado de uso Verde 

Administração Via oral 

Quantidade de água ½ litro 

Quantidade de folhas 8.01g 

Dosagem ½ copo 2 vezes ao dia (manhã e antes do almoço) 

Tempo de tratamento Até desaparecer os sintomas7 

Tempo de conservação 2 dias 

Contraindicação Nenhuma 
Fonte: Dados da própria pesquisa 

Inicialmente é importante analisar esses resultados apontando para o uso das folhas de 

Cissus verticillata, as quais são mais observadas nos estudos fitoquímicos apresentando em sua 

composição grande quantidade de princípios ativos responsáveis pela atividade biológica e 

farmacológica (GOMES, 2012). Na literatura científica, as folhas tem sido a parte da planta 

mais citada quanto ao uso tradicional, tal qual ocorre em Ponta do Urumajó.  Pesquisadores 

registram que estas também têm sido empregadas popularmente no tratamento de problemas 

reumáticos e cura de abcessos (CORRÊA, 1926; ALMEIDA et al., 1994; DA SILVA et al., 

1994; POTT; POTT, 1994; OLIVEIRA, 2006), sendo folhas e caule utilizados como 

anticonvulsivante (ALMEIDA et al., 1994) e antidiabético (ALMEIDA et al., 1994; MARTINS 

et al., 2000).  

 Trabalhos realizados por Berg (1993); Da Silva et al. (1994) e Pott e Pott (1994) 

registram o uso de Cissus verticillata para combater problemas musculares, epilepsia, derrame, 

tratamento do intestino e fígado, problemas de visão, sistema nervoso, problemas do coração, 

hipertensão, tremores, diminuição de líquido aquoso nos tecidos e controle da circulação 

sanguínea. 

 Em Trinidad e Tobago se usa as folhas de Cissus verticillata em forma de chá para o 

tratamento de problemas urinários, resfriamento, colesterol alta e diabetes (LANS, 2006). Nas 

Guianas o uso do caule reduz a febre alta, e as folhas vem sendo empregadas através da 

maceração e aplicadas externamente para o tratamento de mordidas de cobras, aftas, úlceras e 

para acelerar a abertura de furúnculos (DEFILIPPS et al., 2004). Já no Paraguai, assim como 

na Amazônia, suas folhas são usadas para o tratamento da diabetes em forma de chá por infusão 

(ACOSTA-RECALDE et al., 2018). 

                                                   
7 Segundo os informantes o tratamento deve ser mantido até cessar os sintomas e obter a cura. 
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 Estudos sobre as ações farmacológicas de Cissus verticillata tem evidenciado que esta 

possui atividades antidiabética (GARCIA et al., 2000; PEPATO, 2003, VIANA et al., 2004; 

NEGRI, 2005). Estudos feitos por Pepato et al. (1998) e Barbosa et al. (2002) comprovam que 

a ação hipoglicemiante nesta planta se dá devido a presença de flavonóides em sua composição 

química. Por outro lado, Alexandre (2007) destaca a tiramina como princípio ativo responsável 

pela ação hipoglicemiante na espécie. Em outros trabalhos pôde-se verificar que a Cissus 

verticillata apresenta ainda ações antibacterianas, anticonvulsivante, antitumoral, antioxidante, 

anti-inflamatória, antiepilética, anti-hipertensiva, antitérmica, antirreumática, hipotensora e 

fotohemolítica (BELTRAME et al., 2002; ALEXANDRE, 2007; ROSENDO, 2009; LUCENA 

et al., 2010; MADARIAGA et al., 2010; FEIJÓ et al., 2012). 

Existem plantas medicinais que não possuem dados suficientes para provar a sua 

segurança, o que pode ocasionar impactos na saúde de quem está consumindo a espécie 

(ALCANTARA et al., 2015). Nesse sentido, a toxicologia vem para avaliar os efeitos 

prejudiciais advindos das substâncias químicas ao organismo vivo, buscando analisar a resposta 

negativa das substâncias nos níveis bioquímico, celular e molecular. O princípio da toxicologia 

é determinar o nível de risco do consumo humano frente aos diversos produtos e assim 

estabelecer as condições necessárias e seguras de exposição aos agentes dispostos 

(KLAASSEN & WATKINS, 2012). 

4.3 Toxicidade de Cissus verticillata 

No que se refere ao nível de toxicidade da Cissus verticillata, estudos utilizando 

camundongos mostraram que a planta não apresentou toxicidade na DL50. Silva et al. (1996) 

realizaram um ensaio com camundongos machos utilizando três níveis de dose em progressão 

aritmética (2,5 g/kg - 5,0 g//kg - 10,0 g/kg), administrados em dose única a um grupo de oito 

animais. Na determinação da DL50
 não ocorreu morte dos animais submetidos aos tratamentos, 

confirmando que a planta não apresentou atividade toxicológica, indicando que os extratos 

podem ser administrados com segurança em doses que não ultrapassem 10,0g/kg. Neves (2008) 

também utilizando o extrato aquoso de Cissus Verticillata (Cissus sicyoides) aplicados via 

intraperitoneal a seis grupos de cinco camundongos suíços, constatou que não houve letalidade 

dos animais e nenhum fenômeno fisiológico anormal após a aplicação do extrato.  

Ensaios realizados por Vasconcelos et al. (2007) para investigar a dose letal (DL50) 

através do extrato aquoso das folhas de Cissus verticillata, mostrou que não houve mortes dos 

camundongos Swiss em nenhuma das duas vias de administração (oral e intraperitoneal) 
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indicando toxicidade aguda relativamente baixa. Porém, Dias et al. (2017) verificou através de 

ensaio com Artemia salina L. que Cissus verticillata possui toxicidade apresentando 

concentração letal média (CL50) de 930,7 g/Ml-1.  

De acordo com estudos realizados por Meyer et al. (1982); Arcanjo et al. (2012) e Rosa 

et al. (2016), os extratos brutos são considerados tóxicos com concentrações de CL50 <1000 e 

não tóxicos de CL50> 1000. O método de toxicidade com A. salina L é um bioensaio utilizado 

para verificar o potencial dos compostos presentes nas espécies (SALEH et al., 2015).  Esses 

resultados recomendam um cuidado na dosagem ingerida, e sugerem que as pesquisas na área 

sejam aprofundadas para oferecer respostas mais seguras. 

O uso de plantas medicinais deve ser devidamente orientado assegurada sua eficácia e 

os riscos sobre a toxicidade. Para tanto, se faz necessário estudos mais abrangentes sobre a 

espécie para que futuramente seja indicada pelo RENISUS – Relação Nacional de Plantas 

Medicinais de Interesse para o SUS. Além disso, é importante a colaboração dos profissionais 

de saúde nas comunidades usuárias, uma vez que interpretações científicas isoladas e 

multilaterais, que enfatizam dualidades entre sociedade-natureza, se mostram insuficientes para 

as análises que envolvem as formas como o homem estabelece a sua relação com o ambiente 

(Souza et al., 2019b).   

Este estudo contribuirá para perpetuar o conhecimento tradicional da comunidade de 

Ponta do Urumajó, para que não tenha risco em se perder por falta de registros. No entanto, 

existem limitações neste estudo que poderão ser desvelados em pesquisas futuras priorizando o 

estudo das reações químicas de Cissus verticillata no paciente diabético e o levantamento de 

sua eficácia em usuários das populações tradicionais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados demonstraram que a comunidade de Ponta de Urumajó possui um índice 

de Condição de vida e Moradia um pouco acima do mínimo aceitável, apresentando 

precariedades no que diz respeito aos aspectos físicos e sanitários bem como de serviços 

públicos. Os moradores residem na comunidade desde o nascimento, desta forma este têm uma 

forte inter-relação com o ambiente, favorecendo assim maior e adaptação à realidade local, 

vivendo basicamente da pesca e agricultura familiar. 

 A comunidade detém um grande arcabouço de saberes sobre o ambiente na qual estão 

inseridos. O conhecimento tradicional sobre a utilização de recursos naturais, aqui mais 

especificamente, o uso das plantas é extenso em Ponta de Urumajó. As práticas de uso das 

plantas medicinais no tratamento de doenças são tecidas ao longo do tempo e repassados de 

geração a geração. 

 Existem na comunidade fatores que são essenciais para a manutenção do conhecimento 

e uso das plantas medicinais as quais se destacam: a convivência entre as pessoas, seus afazeres 

diários e as atividades profissionais que realizam dentro do ambiente em que estão inseridos. 

Nesse sentido, se faz necessário que os moradores da comunidade se mantenham com seu modo 

de vida simples, unido ainda mais com o ambiente que os rodeia. 

 Em se tratando do uso de plantas medicinais em Ponta de Urumajó verificou-se que a 

comunidade possui grande conhecimento sobre as propriedades terapêuticas do uso das folhas 

de Cissus verticillata (L.) Nicholson e C. E. Jarvis conhecida popularmente como “insulina” 

para o tratamento de diabetes. O uso da espécie em questão é validado por estudos técnicos já 

realizados, os quais mostram que a planta possui potencial para o tratamento da doença. 

Destaca-se aqui, que isto é favorecido à presença de princípios ativos hipoglicemiantes como 

Flavonóides e Tiramina. 

 Estudos fitoquímicos mostraram ausência de toxicidade na DL50 até 10g, mas existe 

uma concentração letal média que precisa ser considerada pelos usuários, pois apesar do grande 

conhecimento dos usos terapêuticos de Cissus Verticillata (L.) que a comunidade de Ponta de 

Urumajó possui, estes desconhecem a quantidade letal que pode colocar em riscos a vida de 

quem ultrapassar a dosagem máxima. 
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ANEXO I- PERMISSÃO DE DIREITOS AUTORAIS DA IDF 
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ANEXO II- PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 
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APÊNDICE A: PERFIL SOCIOECONÔMICO DO INFORMANTE E FREE LISTING 

 
 

 

 

Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia-PPGEAA 

Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde - LEMAS 

 

PERFIL SOCIAL DO INFORMANTE 

DADOS PESSOAIS 

1. Qual seu estado civil? [  ] casado  [  ]solteiro  [  ]separado  [  ] viúvo 

2. Qual a sua idade? ____________________ 

 

DADOS COMUNIDADE 

      - Nome da comunidade:_______________________ 

      - Tempo que mora na comunidade:______________________ 

      - Distância da sede do município: ___________ 

      - Possui Posto de Saúde?: _________ 

      - Você sabe quais as principais doenças que ocorrem na 

comunidade?:________________________________________________________________ 

      - Qual a sua principal atividade de trabalho?___________________________________ 

FREE LISTING 

 

3. Quais as plantas medicinais que você cultiva (ou já cultivou) no seu quintal e utiliza 

como remédio na comunidade? Qual destas usa para diabetes? 

(escrever cada nome de planta ) 
1.  8. 15. 

2.  9. 16. 

3.  10. 17. 

4.  11. 18. 

5.  12. 19. 

6.  13. 20. 

7.  14. 21. 

4. Você atende a comunidade sempre que solicitado (a) usando plantas como remédio?  

 

5. Quem trabalha com plantas na sua casa, só você ou outra pessoa também faz esse 

trabalho? Quem? Porque? 
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APÊNDICE B: FORMULÁRIO- ÍNDICE DE CONDIÇÕES DE VIDA-MORADIA  

 
 
 

 

Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia-PPGEAA 

Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde - LEMAS 

 

 

FORMULÁRIO: ÍNDICE DE CONDIÇÕES DE VIDA-MORADIA (ICV-MO) 

 

Município: _______________________________ 

Comunidade: ____________________________ 

Rua: ____________________________________ 

Domicílio: __________ 

 

Bloco 1: Aspectos físicos da moradia 

Telhado: 

3: ( ) Laje 

2: ( ) Telha     

1: ( ) Zinco/amianto(brasilit)    

0: ( ) Palha, lona, plástico, papelão (outro)______________________ 

 

Tipo de construção: 

3: ( ) Alvenaria revestida 

2: ( ) Alvenaria parcialmente revestida, madeira 

1:  (  )  Alvenaria sem revestimento 

0: ( ) Barraco (aglomerado de madeira, lata, papelão, barro, material misto) 

 

Piso: 

3: ( ) revestida com lajota, cerâmica  

2: ( ) contra-piso sem acabamento 

1: ( ) madeira (sem contra-piso) 

0: ( ) Outro (chão de areia, tijolos dispostos sem fixação, etc.) 

 

Banheiro: 

O banheiro situa-se: 

3: ( ) dentro da residência 

2: ( ) fora da residência 

1: ( ) de uso comum com outra residência 

0: ( ) não possui banheiro (outro) _________________ 

 

Bloco 2: Serviços públicos 

Para onde vai o esgoto sanitário: 

3: ( ) rede geral de esgoto 

2: ( ) fossa séptica 
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1: ( ) a céu aberto, escoamento para rio ou estuário. etc 

0: ( ) não tem banheiro e /ou fossa negra (casinha) 

 

Forma de iluminação da casa: 

3: ( ) rede elétrica  

2: ( ) gerador elétrico/bateria 

0: ( ) óleo, querosene, ou gás 

1: ( ) não tem 

 

De onde vem a água que utiliza: 

3: ( ) rede geral com canalização interna 

2: ( ) rede geral sem canalização interna, poço artesiano 

1: ( ) poço ou nascente sem canalização interna 

0: ( ) outra forma________________________ 

 

Se tem transporte coletivo: 

A parada está a que distância da casa? 

3: ( ) bem próximo 

2: ( ) até 100 metros 

1: ( ) até 500 metros/ 5 quarteirões 

0: ( ) longe da residência 

 

Como é coletado o lixo na casa: 

3: ( ) coletado diariamente pela prefeitura 

2: ( ) coletado em dias alternados:______________dias 

1: ( ) enterrado ou queimada 

0: ( ) jogado em terreno baldio, estuário, rio, lagoa mar 

 

 

Bloco 3: Situação da propriedade 

Situação do domicílio: 

3: ( ) própria 

2: ( ) próprio em aquisição e ou de familiares 

1: ( ) próprio em terreno inválido e/ou alugada 

0: ( ) invadido ou ocupado 
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CÁLCULO DO ÍNDICE DE CONDIÇÕES DE VIDA-MORADIA (ICV-MO) 

 

1º bloco: Aspectos Físicos da Moradia (IAF)  

Equação: AF={[(IT+IC+IP+IB)/Y/LS}, onde, 

IT: Índice descritor do tipo de telhado;  

IC: Índice descritor do tipo de construção;  

IP: Índice descritor do tipo de piso;  

IB: Índice descritor de presença de banheiro  

Y: número de descritores do bloco  

LS: limite superior (valor=3). 

 

2º bloco: Índice de Serviços Públicos à disposição (ISP) 

Equação ISP={[(IS+IE+IA+ITR+IL)/Y/LS}, onde, 

 IS: Índice descritor do destino do resíduo sanitário;  

IE: Índice descritor de energia elétrica;  

IA: Índice descritor do abastecimento de água;  

ITR: Índice descritor do transporte coletivo;  

IL: Índice descritor de coleta de lixo. 

Y: número de descritores do bloco  

LS: limite superior (valor=3). 

 

3º bloco: Situação da Propriedade (IP),  

Equação: IP: IPR/LS, onde  

IPR é o índice descritor da situação da propriedade 

Y: número de descritores do bloco  

LS: limite superior (valor=3). 

 

 

ICV – MO = p1*IAF + p2*ISP + p3*IP, onde, 

p1=0,3; p2=0,3; p3=0,4 (peso de cada bloco no índice).  

 

- O índice mínimo aceitável é = 0,707 e o melhor índice é 1. 

- A média dos dados é o índice de condições de vida moradia ICV-MO da comunidade. 
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APÊNDICE C: FORMULÁRIO- PERFIL SOCIOECONÔMICO DA COMUNIDADE 

 

 

 

Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia-PPGEAA 

Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde – LEMAS 

 

FORMULÁRIO SOCIOECONÔMICO DA COMUNIDADE 

 
CASA 01      

Nº de pessoas que vivem na casa   

Sexo P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Idade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Estado Civil P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Ocupação/Trabalho P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Escolaridade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Naturalidade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  
 

CASA 02      

Nº de pessoas que vivem na casa   

Sexo P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Idade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Estado Civil P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Ocupação/Trabalho P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Escolaridade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Naturalidade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

 

CASA 03      

Nº de pessoas que vivem na casa   

Sexo P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Idade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Estado Civil P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Ocupação/Trabalho P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Escolaridade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Naturalidade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

 

CASA 04      

Nº de pessoas que vivem na casa   

Sexo P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Idade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Estado Civil P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Ocupação/Trabalho P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Escolaridade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  

Naturalidade P1  P2  P3  P4  P5   P6  P7  
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APÊNDICE D: FORMULÁRIO - LEVANTAMENTO SOBRE A PLANTA “INSULINA” 

 
 
 

 

Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará 

Programa de Pós-Graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia-PPGEAA 

Laboratório de Educação, Meio Ambiente e Saúde - LEMAS 
 

FORMULÁRIO: LEVANTAMENTO SOBRE A PLANTA “INSULINA” 

- Época que floresce (se dá): ____________________________________________________ 

- Época que dá fruto (se dá): ____________________________________________________ 
Qual a parte da planta 

“Insulina” usada para 

fazer o remédio? 

(pesar g) 

 
[  ]folha    [  ]fruto   [  ]flor   [  ] raiz    [  ]casca  [  ]planta toda    [  ] caule 
 

Qual o método de 

preparação do 

remédio? 

[  ]infusão  [  ] decocção [   ]lambedor [  ]garrafada [  ]maceração 
[    ]outro:__________ 

Qual o estado de uso da 

planta? 

[  ] seca   [  ] verde 

Via de administração  [  ]oral   [  ] inalação  [  ] tópico      [  ] outro:____________________ 

Qual a quantidade da 

planta para quant. de 

água? 

(medir mL) 

 

____________________________________________________________________ 
 

Qual a dosagem do 

remédio que a pessoa 

deve tomar? 

 
____________________________________________________________________ 

Quantas vezes a pessoa 

deve usar por dia o 

remédio? 

 
____________________________________________________________________ 

Quanto tempo dura o 

tratamento? 

 
____________________________________________________________________ 

Qual o tempo de 

conservação do 

remédio? 

 
[  ] 30 dias   [  ] 15 dias  [  ] 1 semana  [  ]outro:____________ 

O remédio tem alguma 

contra indicação? 

 
____________________________________________________________________ 

Você conhece outros 

nomes usados para essa 

planta? Quais? 

 
____________________________________________________________________ 

Como obteve esse 

conhecimento? 

 

 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 

Tem algum cuidado 

especial com o cultivo 

da planta? 

 

 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 

O remédio/planta tem 

algum ritual de uso? 

Qual? 

 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
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APÊNDICE E: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE CASTANHAL 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ESTUDOS ANTRÓPICOS NA AMAZÔNIA 

(PPGEAA) 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 Você está sendo convidado (a) para participar voluntariamente da pesquisa “FITOTERAPIA 

TRADICIONAL POR MEIO DO USO DA PLANTA “INSULINA” (Cissus verticillata), NO 

TRATAMENTO DO DIABETES MELLITUS, EM UMA COMUNIDADE COSTEIRA DO 
NORDESTE DO PARÁ (AMAZÔNIA, BRASIL)”, sob a responsabilidade dos (as) pesquisadores Prof. 

Dr. Euzébio de Oliveira (Orientador), Profa. Dra. Iracely Rodrigues da Silva (Coorientadora) e Prof. 

Esp. Jones Souza Moraes (Orientando), vinculados a Universidade Federal do Pará.  

Nesta pesquisa nós estamos buscando descrever os usos medicinais da planta “Insulina” na Comunidade de 

Ponta de Urumajó, levantar as condições de vida e Moradia e o perfil socioeconômico da comunidade.  A 

sua colaboração na pesquisa será participar das entrevistas, para fornecimento desses dados (Formulários) os 

quais terão 20 informantes chaves para dados sobre a planta, e 40% das famílias irão participar do 

levantamento sobre condições de vida e moradia e perfil socioeconômico da comunidade.  

Em nenhum momento você será identificado. Os resultados da pesquisa serão publicados e ainda 

assim a sua identidade será preservada. Você não terá gastos ou ganhos (benefícios) financeiros por participar 

na pesquisa. A pesquisa traz riscos mínimos aos seus participantes, estes poderão sentir-se constrangidos em 

responder as perguntas que são de caráter pessoal. De forma a evitar esse tipo de constrangimento, todos os 

procedimentos ocorrerão espaço, de forma reservada e individual, na qual estará presente somente o 

informante e o pesquisador. 

Este estudo trará benefícios, pois os participantes ajudarão a acrescentar novas informações 

referentes ao tema, visto que o tema é pouco investigado na região nordeste do Pará. Uma via original deste 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido ficará com você para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos 

que surgirem. 

Qualquer dúvida a respeito da pesquisa, você poderá entrar em contato com: Prof. Dr. Euzébio de 

Oliveira (Orientador), Profa. Dra. Iracely Rodrigues da Silva (Coorientadora) e Prof. Esp. Jones Souza 
Moraes (Orientando) por meio da Coordenação do Mestrado Acadêmico em Estudos Antrópicos na 

Amazônia (PPGEAA), da Universidade Federal do Pará (UFPA-CASTANHAL): Av. dos Universitários, s/n 

- Jaderlândia, Castanhal - PA, 68746-630; fone: (91) 3311-4603, e com o Comitê de Ética em Pesquisa em 

Seres Humanos do Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Pará (CEP-ICS/UFPA)- 

Complexo de Sala de Aula/ICS- Sala 13 – Campus Universitário, nº 01, Guamá. CEP: 66.075-110- Belém-

Pará. Tel: 3201-7735, e-mail: cepccs@ufpa.br. 

Castanhal,____de __________ de 2020. 

_______________________________                                      ___________________________________ 

Assinatura do Orientador - Pesquisador                                      Assinatura da Coorientadora – Pesquisador 

 

____________________________________ 

Assinatura do Orientando - Pesquisador  

 

Eu, ___________________________________________________________________aceito participar do 

projeto citado acima, voluntariamente, após ter sido devidamente esclarecido.  

 

_______________________________________ 

Assinatura do participante da pesquisa 
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Resumo  

A Bacia do Rio Caeté, localizada na mesorregião nordeste do Estado do Pará, apresenta um 

grande número de espécies vegetais disponíveis, sendo utilizadas pelos moradores das 

comunidades ribeirinhas, porém, muitas plantas ainda não foram identificadas ou registrados 

os usos tradicionais. O presente artigo objetivou caracterizar os usos terapêuticos da “Insulina” 

Cissus verticillata (L.) Nicholson & C. E. Jarvis na Comunidade de Ponta de Urumajó - PA, 

verificando sua eficácia para o tratamento de Diabetes mellitus. A pesquisa baseia-se numa 

abordagem metodológica qualitativa, por meio da pesquisa de campo, utilizando-se como 

técnicas de coleta de dados a aplicação de free listing, entrevistas com informantes-chave, 

aplicação de formulários, coleta de amostras vegetais, observação, gravação de vídeo e 

fotografias. Resultados apontam que a comunidade da Ponta do Urumajó demonstra grande 

arcabouço de saberes sobre plantas medicinais, utilizando-as das mais diversas formas, além é 

claro, de conhecer as práticas empregadas para o uso das espécies que serão usadas para o 

cuidado em saúde. A comunidade tem empregado o uso de Cissus verticillata amplamente, 

desconhecendo os seus efeitos tóxicos e os perigos de reações adversas. Nesse intuito, este 

trabalho tende a contribuir com o reconhecimento e valorização  

dos saberes e práticas locais de povos tradicionais da Amazônia e busca uma integração entre 

os conhecimentos científicos e tradicional para a consolidação de práticas de conservação da 

mailto:euzebio21@yahoo.com.br
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espécie, além de observar os princípios ativos presentes na planta, sua toxicidade e apontar 

caminhos para estudos fitoquímicos na produção de um fitoterápico que contenha o conteúdo 

químico de C. verticillata dando qualidade de vida aos pacientes diabéticos.  

Palavras-chave: Fitoterapia tradicional; Diabete mellitus; Cissus Verticillata. 

 

Abstract  

The Caeté River Basin, located in the northeastern mesoregion of the State of Pará, has a large 

number of available plant species, being used by residents of the riverside communities, 

however, many plants have not yet been identified or registered the traditional uses. This article 

aimed to characterize the therapeutic uses of "Insulin" Cissus verticillata (L.) Nicholson & C. 

E. Jarvis in the Ponta de Urumajó Community - PA, verifying its effectiveness for the treatment 

of Diabetes mellitus. The research is based on a qualitative methodological approach, through 

field research, using as techniques of data collection the application of free listing, interviews 

with key informants, application of forms, collection of plant samples, observation, recording 

video and photos. Results point out that the community of Ponta do Urumajó demonstrates a 

great framework of knowledge about medicinal plants, using them in the most diverse ways, 

besides, of course, knowing the practices used for the use of the species that will be used for 

health care. The community has widely used the use of Cissus verticilata, unaware of its toxic 

effects and the dangers of adverse reactions. To that end, this work tends to contribute to the 

recognition and valorization of the local knowledge and practices of traditional peoples of the 

Amazon and seeks an integration between scientific and traditional knowledge for the 

consolidation of species conservation practices, in addition to observing the active principles 

present in the plant, its toxicity and point out ways for phytochemical studies in the production 

of a herbal medicine that contains the chemical content of C. verticillata, giving quality of life 

to diabetic patients.  

Keywords: Traditional phytotherapy; Diabetes mellitus; Cissus verticillata. 

Resumen 

La cuenca del río Caeté, ubicada en la mesorregión del noreste del estado de Pará, tiene una 

gran cantidad de especies de plantas disponibles, siendo utilizadas por los residentes de las 

comunidades ribereñas, sin embargo, muchas plantas aún no han sido identificadas o registradas 

para los usos tradicionales. Este artículo tuvo como objetivo caracterizar los usos  

terapéuticos de la "Insulina" Cissus verticillata (L.) Nicholson y C. E. Jarvis en la Comunidad 

Ponta de Urumajó - PA, verificando su efectividad para el tratamiento de la diabetes mellitus. 
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La investigación se basa en un enfoque metodológico cualitativo, a través de la investigación 

de campo, utilizando como técnicas de recopilación de datos la aplicación de listados gratuitos, 

entrevistas con informantes clave, solicitud de formularios, recolección de muestras de plantas, 

observación, registro video y fotos. Los resultados señalan que la comunidad de Ponta do 

Urumajó demuestra un gran marco de conocimiento sobre las plantas medicinales, usándolas 

de las formas más diversas, además, por supuesto, conociendo las prácticas empleadas para el 

uso de las especies que se utilizarán para el cuidado de la salud. La comunidad ha utilizado 

ampliamente el uso de Cissus verticilata, sin darse cuenta de sus efectos tóxicos y los peligros 

de las reacciones adversas. Con este fin, este trabajo tiende a contribuir al reconocimiento y 

valorización de los conocimientos y prácticas locales de los pueblos tradicionales de la 

Amazonía y busca una integración entre el conocimiento científico y tradicional para la 

consolidación de las prácticas de conservación de especies, además de observar los principios 

activos presentes en la planta, su toxicidad y señalan formas para estudios fitoquímicos en la 

producción de una medicina herbal que contiene el contenido químico de C. verticillata, dando 

calidad de vida a pacientes diabéticos.  

Palavras Clave: Fitoterapia tradicional; Diabetes mellitus; Cissus verticillata. 

1. Introdução  

Ao longo do processo de evolução o ser humano foi aprendendo a selecionar espécies 

vegetais para a sua alimentação e para a cura de doenças (Ferreira & Pinto, 2010). Mesmo com 

a descoberta, avanço e evolução da indústria farmacêutica (Saad et al., 2009) várias observações 

já foram realizadas em relação aos usos de plantas na perspectiva da fitoterapia tradicional 

(Rodrigues et al., 2011).  

A fitoterapia tradicional se caracteriza pelo uso de plantas secas ou in natura plantadas 

de forma orgânica, e preparadas através das experiências empíricas. A esse respeito, estudos 

mostram que grande parte da população mundial depende das práticas tradicionais na atenção 

primária à saúde, sendo as plantas medicinais, em alguns casos, a única opção viável ao 

tratamento de doenças (Rezende & Cocco, 2002; Santos & Rudzit, 2014), seja pela distância 

dos grandes centros ou pelas condições socioeconômicas (Pantoja & Lopes, 2013).  

O Diabetes Mellitus é uma doença crônica que se dá devido distúrbios metabólicos 

caracterizados pelo aumento da concentração de glicose no sangue, que pode ser resultante de  

defeitos no processo de ação ou secreção da insulina (Milech et al., 2016). Esta pode ser 

classificada em dois tipos: o diabetes tipo 1 é causado por uma reação autoimune na qual o 

sistema imunológico do corpo ataca as células beta produtoras de insulina do pâncreas. Como 
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resultado, o corpo produz muito pouca ou nenhuma insulina (IDF, 2019).  

No diabetes tipo 2, a hiperglicemia é o resultado inicialmente da incapacidade das 

células do corpo responderem totalmente à insulina, uma situação denominada 'resistência à 

insulina'. Esse é o tipo mais comum de diabetes, sendo responsável por cerca de 90% de todo o 

diabetes em todo o mundo (IDF, 2019). A fisiopatologia da Diabetes mellitus gestacional “se 

dá pela elevação de hormônios contrarreguladores da insulina, pelo estresse fisiológico imposto 

pela gravidez e por fatores predeterminantes (genéticos ou ambientais)” (Brito, 2015, p. 18).  

Indivíduos com Diabetes mellitus tem grande perda da qualidade de vida, devido alterações no 

organismo de ordem aguda ou crônicas (Bertonhi & Dias, 2018) resultando em várias 

complicações (WHO, 2009). 

De acordo com a Internation Diabetes Federation (IDF, 2019) estima-se que 463,0 

milhões de adultos com idades entre 20 e 79 anos em todo o mundo têm diabetes. Estima-se 

que 79,4% moram em países de baixa e média renda. Com base nas estimativas de 2019 até 

2030, cerca de 578,4 milhões são projetados e até 2045, 700,2 milhões de adultos com idades 

entre 20 e 79 anos, estarão vivendo com diabetes.  

Na América do Sul e Central estima-se que 31,6 milhões de adultos com idades entre 

20 e 79 anos, ou 9,4% da população regional nessa faixa etária, tenham diabetes em 2019. Cerca 

de 85,5% dos adultos com diabetes vivem em ambientes urbanos e 87,5% vivem em países de 

renda média (IDF, 2019).  

Os dados levantados pela IDF para esta região mostram que Porto Rico tem a maior 

prevalência comparativa de diabetes ajustada por idade (13,7%) em adultos com idades entre 

20 e 79 anos. O Brasil tem o maior número de adultos com diabetes (16,8 milhões). A 

prevalência de diabetes é maior em mulheres (17,9 milhões) do que em homens (13,8 milhões).  

Ainda de acordo com o IDF estima-se que 127.200 crianças e adolescentes com menos 

de 20 anos têm diabetes tipo 1 na Região. Cerca de 95.800 dessas crianças e adolescentes vivem 

no Brasil, o que o torna o país com o terceiro maior número de crianças e adolescentes com 

diabetes tipo 1 no mundo, depois dos Estados Unidos da América e da Índia. 

Para a América do Sul e Central a IDF estimou que no ano de 2019 houve 243.200 

mortes em adultos com idades entre 20 e 79 anos, isso foi resultado da diabetes ou de suas 

complicações, com o maior percentual na faixa etária de 50 a 59 anos.  

A estimativa da IDF é de que essas mortes ocorram em pessoas com menos de 60 anos. 

O número de mortes por diabetes é maior nos homens (122.200) do que nas mulheres (121.000), 

e há maior mortalidade relacionada ao diabetes entre os países de renda média em comparação 

aos países de alta renda. Mais da metade das mortes relacionadas à diabetes na Região ocorre 
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no Brasil.  

No Pará no ano de 2016 registrou-se um total de 340 mil pessoas com o diagnóstico de 

diabetes, só na rede pública, correspondendo a 6,3% da população adulta do Estado. No 

município de Augusto Corrêa de acordo com dados coletados junto à Secretaria Municipal de 

Saúde cerca de 413 pessoas têm diabetes, sendo 1,9% na comunidade de Ponta do Urumajó. 

Os medicamentos fitoterápicos tradicionais têm ganhado grande importância no cenário 

atual, pois são elaborados a partir do conhecimento apreendido em contato com o ambiente, 

que não apresentam evidências explícitas de riscos à saúde e possui eficácia de uso. Porém, só 

pode ser validado cientificamente através de levantamentos etnofarmacológicos de utilização, 

documentações técnico-científicos em publicações ou ensaios clínicos (ANVISA, 2004). É 

nesse contexto que reside a importância de Cissus verticillata L., uma espécie herbácea 

trepadeira, com gavinhas ramificadas, originária da República Dominicana (Garcia et al., 2000; 

Cano & Volpato, 2004). Possui a sinonímia de Cissus sicyoides L. (Mikich & Silva, 2001) e 

tem distribuição neotropical, ocorrendo na América do Norte, América Central e América do 

Sul. No Brasil a espécie está presente nas diversas formações florestais e em todos os Estados 

da Federação (Pott & Pott, 1994; Stevens et al., 2001), sendo conhecida por uma variedade de 

nomes vernaculares. 

Essa espécie vem recebendo atenção de pesquisadores no mundo, onde cada país possui 

diferentes formas de usos terapêuticos e nomes vernaculares que precisam ser registrados e 

estudados. No Brasil C. verticillata é conhecida por uma variedade de nomes, tais como: achite, 

anil-trepador, awi-oho, , cipo-bugi, cipo-chumbo, cipo-de-agua, cipo-de-arraia, cipó-puca, 

cipo-pulca, cipo-tripa-de-galinha, cortina, cortina-de-caboclo, pimenta-de-guariba, tintadas, 

trepadeira-dos-gentios, uva-branca, uvinha-do-mato, cortina-japonesa, diabetil, insulina, 

proeza-japonesa, cipó da China, uva-do-mato, tinta-dos-gentios, insulina vegetal, uvinha, cipó-

pucá, bejuco caro, cortina de pobre, parreira brava, bejuco de porra, cipó-puci, cipó-puçá 

(Corrêa, 1926; Corrêa, 1975; Berg, 1993; Pott & Pott, 1994; Martins et al., 2000; Barbosa et 

al., 2002; Amorozo, 2002; Pepato et al., 2003; Oliveira, 2006; Agra et al., 2007; Lino, 2008). 

Esta espécie é de suma importância para as populações tradicionais na região 

amazônica. Dessa forma, conhecer e registrar informações sobre seus usos, mostra que as 

comunidades são detentoras de saberes que podem ser estudados para descobertas de novos 

fármacos, por meio de espécies chaves de importância ecológica e cultural (Santos & Rudzit, 

2014).  

É nessa perspectiva que este trabalho tem como objetivo caracterizar os usos 

terapêuticos de Cissus verticillata L., verificando seus princípios ativos para tratamento de 
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Diabetes Mellitus e a toxicidade para a saúde humana. Para tanto, se fez necessário inicialmente 

realizar a caracterização das condições de vida e moradia da comunidade da Ponta de Urumajó. 

2. Metodologia e Caracterização da Área de Estudo  

As pesquisas são realizadas com a finalidade de se obter novos saberes ou 

conhecimentos para a sociedade como afirma Pereira et al. (2018) e para que sejam aceitas pela 

comunidade acadêmica e científica é interessante que tenham a metodologia explicitada para 

pode alcançar a reprodutibilidade dos experimentos. O presente estudo tem viés quantitativo e 

qualitativo se complementando.  

O Município de Augusto Corrêa está localizado na Mesorregião do Nordeste Paraense 

e integra a Microrregião Bragantina, distante da capital Belém cerca de 211 km, com uma área 

total de 1.091,541 km2 e uma população de 45.516 habitantes, correspondendo a uma densidade 

demográfica de 37,1 habitantes por km², onde 55% da população na zona rural. As temperaturas 

no município variam entre 31,2ºC e 22,4ºC, a precipitação pluviométrica é de 2.086,3 mm, 

durante os meses de janeiro a julho as chuvas se concentram com mais intensidade sendo a 

estação chuvosa. E durante os meses de agosto a dezembro ocorre a estação seca.  

Na região predomina as vegetações de floresta tropical, coberturas vegetais de mangues, 

de praias e campos naturais. Na agricultura, o destaque é para produtos como a mandioca, o 

feijão, o fumo, a malva, o arroz, além da produção da banana, laranja, maracujá, pimenta do 

reino, algodão e milho (IBGE, 2018). 

A pesca assume um papel de grande importância dentro do município de Augusto 

Corrêa, pois tem grande força na economia local, gerando empregos garantindo assim o 

fornecimento de pescados para a população e possibilitando a exportação de frutos do mar 

(Almeida & Silva, 1998). 
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Figura 1- Localização da Comunidade de Ponta do Urumajó 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: LEMAS, 2018 

 

A área de estudo deste trabalho se localiza a 8,1 Km do município de Augusto Corrêa, 

sendo a comunidade Ponta do Urumajó. O lócus da pesquisa é uma das 17 comunidades 

ribeirinhas que estão ao longo da Bacia Hidrográfica do Rio Caeté, sendo localizada no baixo 

curso do rio (Gorayeb, 2008). De acordo com os moradores mais antigos, foi denominado o 

nome Ponta de Urumajó devido a sua localização ser na última faixa de terra do município que 

se encontra em frente ao Oceano Atlântico e serve para saída e entrada de embarcações 

pesqueiras. O espaço da comunidade apresenta áreas de mangue, pastagens naturais, áreas 

desmatadas destinadas a agricultura e núcleos com florestas nativas.  

A pesquisa foi desenvolvida numa abordagem qualitativa por meio da pesquisa de 

campo, utilizando-se como técnicas de coleta de dados a aplicação de free listing, entrevistas 

com informantes-chave, aplicação de formulários, coleta de amostras vegetais, observação, 

gravação de vídeo e fotografias. 

 

2.1 Acesso aos informantes-chaves  

As primeiras visitas tiveram como objetivo conhecer a vida em comunidade, apresentar 

os objetivos da pesquisa e ter acesso ao conhecimento tradicional através do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Vinte e cinco pessoas foram acessadas na Bacia 

Hidrográfica do Rio Caeté, sendo apontados entre estes, informantes-chaves detentores do 

conhecimento sobre plantas medicinais, a partir de três critérios, a saber: tempo na comunidade, 
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conhecimento no uso de plantas medicinais e atendimento aos moradores locais, sendo assim 

uma amostragem por conveniência (não-probabilística). A pesquisa foi submetida à Plataforma 

Brasil tendo sido aprovada sem ressalvas, autorizando a realização da pesquisa por meio da 

Certificação de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) sob o registro 

31443920.6.0000.0018. 

 

2.2. Levantamento da espécie mais utilizada na promoção da saúde em pacientes diabéticos  

Optou-se por aplicar a técnica conhecida como “free listing” (Robbins & Nolan, 1997), 

onde cada informante citou as espécies mais utilizadas na promoção a saúde em comunidade, 

destacando-se dentre outras, a “Insulina”. O free listing é uma técnica utilizada por 

pesquisadores que buscam acessar domínios culturais, considerando que as espécies mais 

mencionadas sugerem conhecimento comum entre o grupo cultural, sendo geralmente 

lembradas aquelas que são localmente importantes nos usos (Quinlan, 2005). 

 

2.3. Descrição do uso fitoterápico da espécie  

A entrevista foi realizada utilizando-se um roteiro estruturado com perguntas específicas sobre 

a etnoespécie e seus usos (nome vernacular, doença que combate, parte da planta usada, estado 

de uso, método de preparação, quantidade da planta, quantidade de água, dosagem, tempo de 

duração do remédio, via de administração, tempo de tratamento, contraindicação e reações 

adversas). Durante a entrevista utilizou-se uma balança de precisão para medidas de peso (g) 

da parte da planta usada como remédio, uma proveta para medida da quantidade de água (mL) 

utilizada na preparação, e a gravação de áudios e filmagens como complementos das análises 

em laboratório. 

 

2.4. Identificação Botânica da espécie  

Após o levantamento dos conhecimentos populares, uma amostra da espécie foi coletada 

e comparada com as amostras do Banco Didático de Fitoterapia do Laboratório de Educação, 

Meio Ambiente e Saúde (LEMAS) do campus Universitário de Bragança, da Universidade 

Federal do Pará (UFPA), confirmando se tratar de Cissus verticillata (L.) Nicholson & C. E. 

Jarvis. 

 

2.5. Informações científicas sobre Cissus verticilata  

Foram levantadas informações sobre distribuição geográfica, conteúdo químico, 

princípios ativos e toxicidade em bibliografia especializada e bancos de dados internacionais 

como: SCIELO, LILACS, PUBMED, MEDLINE, LATINDEX, THE PLANT LIST. Os dados 
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foram analisados a partir da triangulação de informações levantadas em comunidade e a 

bibliografia especializada. 

 

2.6. Levantamento das condições de vida e moradia da população  

Para levantar as condições de vida da população, utilizou-se um questionário 

estruturado, determinado através de aspectos físicos do domicilio (telhado, piso e presença de 

banheiro) serviços públicos disponíveis (resíduos sanitários, energia elétrica, água potável, 

transporte e coleta de lixo), e da situação de propriedade (alugada, própria, de familiares ou 

invadida), sendo analisado através do ICV-Mo calculado segundo adaptações da metodologia 

descrita por Costa (2004) através da fórmula (ICV-Mo= (p1 x IAF)+(p2 x ISP) + (p3 x IP), 

sendo 0,707 o mínimo padrão aceitável e 1 o melhor padrão. 

 

3. Resultados e Discussão  

3.1 Condições de vida e moradia em Ponta de Urumajó  

Em Ponta de Urumajó residem 476 pessoas distribuídos em 115 famílias, sendo 55 % 

do sexo masculino e 45% do sexo feminino a maioria na faixa etária entre 25 à 59 anos. Os 

informantes da pesquisa (39%) apresentaram as seguintes características: a maioria entre 50-70 

anos, e sua ocupação de trabalho são a pesca (24%) e a agricultura familiar (30%). Porém, 

alguns contam com auxílio do governo através de aposentadorias (6%) e Bolsa Família 

(14,28%). Em relação a escolaridade 4% são analfabetos, 17% possui Ensino Fundamental 

Incompleto, 43% Ensino Fundamental, 26% Ensino Médio, 9% Ensino Médio Incompleto e 

1% com Ensino Superior, e todos os moradores são naturais do estado do Pará.  

Em relação ao Índice de Condição de Vida e Moradia (ICV-MO) a média encontrada na 

comunidade foi de 0,724, valor considerado pouco acima do mínimo aceitável (0,707). Em se 

tratando dos aspectos físicos de moradia da Ponta do Urumajó verificou-se que das 58 

residências (50%) visitadas a maioria é feita de alvenaria sem revestimento 39,65% (n=23), 

cobertas com telhas de barro 50% (n=29) com contra piso sem acabamento 62,06% (n=36), 

possuindo banheiro dentro da residência 58,62% (n=34). 

Verificou-se que 51,72% (n=30) das residências utilizam-se de fossa séptica para a 

finalização do esgoto sanitário, enquanto que 39,65% (n=23) usam fossa negra, e ainda 8,62% 

(n=5) não possuem fossas, deixando os despejos sanitários a céu aberto. A água utilizada pelos 

moradores é advinda de poços comuns que são escavados próximos as residências e não 

recebem nenhum tipo de tratamento. Em Ponta de Urumajó não há nenhum sistema de 

tratamento de esgoto sanitário, muito menos coleta de lixo pelo poder público. É nesse contexto, 
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onde os aspectos como educação, habitação, saneamento, os quais estão relacionados 

diretamente a saúde e qualidade de vida, que surge a necessidade do uso de plantas medicinais 

como alternativa viável para amenizar as questões de saúde coletiva em comunidade. 

 

3.2 “Insulina” (Cissus verticillata): do ao científico conhecimento tradicional  

Os conhecimentos dos informantes de Ponta d’Urumajó vêm sendo transmitidos pelas 

pessoas mais idosas da comunidade através da transmissão oral transgeracional, ou seja, saber 

local transmitido pelos antepassados através da oralidade, que mantém os usos medicinais 

baseados na tradição local e na inter-relação com a natureza. Com base nesses aspectos, o 

homem não pode ser analisado como alheio ao ambiente, mas sim como parte integrante da 

natureza (Souza et al., 2019a). Por outro lado, um aspecto importante, é que apesar do 

conhecimento sobre a espécie ser comum aos moradores, foi encontrado um grande conhecedor 

de usos terapêuticos que se destaca como principal referência na comunidade.  

A utilização de espécies medicinais na comunidade também está relacionada ao mítico, 

e aos saberes que foram construídos sobre natureza, tempo e espaço, que acabam regulando e 

influenciando o comportamento social, a saber que existem plantas úteis a tipos específicos de 

doenças, como é o caso da Insulina (C. verticillata) que controla a diabetes (Figura 2). Isso é 

evidenciado quando se registrou o uso local da planta, pois essa etnoespécie é utilizada através 

do chá das folhas in natura mediante critérios próprios de experiências empíricas do grupo 

social (Quadro 1). 

Figura 2: Exemplar de Cissus verticilata. 

 

Fonte: LEMAS, 2018 

 

Quadro 1:  Critérios de usos fitoterápicos de Insulina (Cissus verticillata) 
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Indicadores Critérios 

Parte da planta usada Folhas 

Método de preparação Decocção 

Estado de uso Verde 

Administração Via oral 

Quantidade de água ½ litro 

Quantidade de folhas 8.01g 

Dosagem 
½ copo 2 vezes ao dia (manhã e 

antes do almoço) 

Tempo de tratamento Até desaparecer os sintomas 

Tempo de conservação 2 dias 

Contraindicação Nenhuma 
Fonte: LEMAS, 2018 

 

Inicialmente é importante analisar esses resultados apontando para o uso das folhas de 

C. verticillata, as quais são mais observadas nos estudos fitoquímicos apresentando em sua 

composição grande quantidade de princípios ativos responsáveis pela atividade biológica e 

farmacológica (Gomes, 2012). Na literatura científica, as folhas tem sido a parte da planta mais 

citada quanto ao uso tradicional, tal qual ocorre em Ponta do Urumajó. Pesquisadores registram 

que estas também têm sido empregadas popularmente no tratamento de problemas reumáticos 

e cura de abcessos (Corrêa, 1926; Almeida et al., 1994; Da Silva et al., 1994; Pott & Pott, 1994; 

Oliveira, 2006), sendo folhas e caule utilizados como anticonvulsivante (Almeida et al., 1994) 

e antidiabético (Almeida et al., 1994; Martins et al., 2000). 

Trabalhos realizados por Berg (1993); Da Silva et al. (1994) e Pott & Pott (1994) 

registram o uso de C. verticillata para combater problemas musculares, epilepsia, derrame, 

tratamento do intestino e fígado, problemas de visão, sistema nervoso, problemas do coração, 

hipertensão, tremores, diminuição de líquido aquoso nos tecidos e controle da circulação 

sanguínea.  

Em Trinidad e Tobago se usa as folhas de C. verticillata em forma de chá para o 

tratamento de problemas urinários, resfriamento, colesterol alta e diabetes (Lans, 2006). Nas 

Guianas o uso do caule reduz a febre alta, e as folhas vem sendo empregadas através da 

maceração e aplicadas externamente para o tratamento de mordidas de cobras, aftas, úlceras e 

para acelerar a abertura de furúnculos (Defilipps et al., 2004). Já no Paraguai, assim como na 

Amazônia, suas folhas são usadas para o tratamento da diabetes em forma de chá por infusão 

(Acosta-Recalde et al., 2018). 

Estudos sobre as ações farmacológicas de C. verticillata tem evidenciado que esta 

possui atividades antidiabética (Garcia et al., 2000; Pepato et al., 2003, Viana et al., 2004; 

Negri, 2005). Estudos feitos por Pepato et al. (1998) e Barbosa et al. (2002) comprovam que a 
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ação hipoglicemiante nesta planta se dá devido a presença de flavonóides em sua composição 

química. Por outro lado, Alexandre (2007) destaca a tiramina como princípio ativo responsável 

pela ação hipoglicemiante na espécie. Em outros trabalhos pôde-se verificar que a C. verticillata 

apresenta ainda ações antibacterianas, anticonvulsivante, antitumoral, antioxidante, anti-

inflamatória, antiepilética, anti-hipertensiva, antitérmica, antirreumática, hipotensora e 

fotohemolítica (Beltrame et al., 2002; Alexandre, 2007; Rosendo, 2009; Lucena et al., 2010; 

Madariaga et al., 2010; Feijó et al., 2012).  

Existem plantas medicinais que não possuem dados suficientes para provar a sua 

segurança, o que pode ocasionar impactos na saúde de quem está consumindo a espécie 

(Alcantara et al., 2015). Nesse sentido, a toxicologia vem para avaliar os efeitos prejudiciais 

advindos das substâncias químicas ao organismo vivo, buscando analisar a resposta negativa 

das substâncias nos níveis bioquímico, celular e molecular. O princípio da toxicologia é 

determinar o nível de risco do consumo humano frente aos diversos produtos e assim 

estabelecer as condições necessárias e seguras de exposição aos agentes dispostos (Klaassen & 

Watkins, 2012). 

 

3.2 Toxicidade de C. verticillata  

No que se refere ao nível de toxicidade da C. verticillata, estudos utilizando 

camundongos mostraram que a planta não apresentou toxicidade na DL50. Silva et al. (1996) 

realizou um ensaio com camundongos machos utilizando três níveis de dose em progressão 

aritmética (2,5 g/kg - 5,0 g//kg - 10,0 g/kg), administrados em dose única a um grupo de oito 

animais. Na determinação da DL50 não ocorreu morte dos animais submetidos aos tratamentos, 

confirmando que a planta não apresentou atividade toxicológica, indicando que os extratos 

podem ser administrados com segurança em doses que não ultrapassem 10,0g/kg. Neves (2008) 

também utilizando o extrato aquoso de C. Verticillata (C. sicyoides) aplicados via 

intraperitoneal a seis grupos de cinco camundongos suíços, constatou que não houve letalidade 

dos animais e nenhum fenômeno fisiológico anormal após a aplicação do extrato.  

Ensaios realizados por Vasconcelos et al. (2007) para investigar a dose letal (DL50) 

através do extrato aquoso das folhas de C. verticillata, mostrou que não houve mortes dos 

camundongos Swiss em nenhuma das duas vias de administração (oral e intraperitoneal) 

indicando toxicidade aguda relativamente baixa. Porém, Dias et al. (2017) verificou através de 

ensaio com Artemia salina L. que C. verticillata possui toxicidade apresentando concentração 

letal média (CL50) de 930,7 g/Ml-1.  

De acordo com estudos realizados por Meyer et al. (1982); Arcanjo et al. (2012) e Rosa 
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et al. (2016), os extratos brutos são considerados tóxicos com concentrações de CL50 <1000 e 

não tóxicos de CL50> 1000. O método de toxicidade com A. salina L é um bioensaio utilizado 

para verificar o potencial dos compostos presentes nas espécies (Saleh et al., 2015). Esses 

resultados recomendam um cuidado na dosagem ingerida, e sugerem que as pesquisas na área 

sejam aprofundadas para oferecer respostas mais seguras. 

O uso de plantas medicinais deve ser devidamente orientado assegurada sua eficácia e 

os riscos sobre a toxicidade. Para tanto, se faz necessário estudos mais abrangentes sobre a 

espécie para que futuramente seja indicada pelo RENISUS – Relação Nacional de Plantas 

Medicinais de Interesse para o SUS. Além disso, é importante a colaboração dos profissionais 

de saúde nas comunidades usuárias, uma vez que interpretações científicas isoladas e 

multilaterais, que enfatizam dualidades entre sociedade-natureza, se mostram insuficientes para 

as análises que envolvem as formas como o homem estabelece a sua relação com o ambiente 

(Souza et al., 2019b). 

Este estudo contribuirá para perpetuar o conhecimento tradicional da comunidade de 

Ponta do Urumajó, para que não tenha risco em se perder por falta de registros. No entanto, 

existem limitações neste estudo que poderão ser desvelados em pesquisas futuras priorizando o 

estudo das reações químicas de C. verticillata no paciente diabético e o levantamento de sua 

eficácia em usuários das populações tradicionais. 

 

4. Considerações Finais  

Os resultados demonstraram que a comunidade da Ponta de Urumajó possui um índice 

de Condição de vida e Moradia um pouco acima do mínimo aceitável, apresentando 

precariedades no que diz respeito aos aspectos físicos e sanitários bem como de serviços 

públicos. Os moradores residem na comunidade desde o nascimento, desta forma estes têm uma 

forte inter-relação com o ambiente, favorecendo assim maior e adaptação à realidade local, 

vivendo basicamente da pesca e agricultura familiar.  

A comunidade detém um grande arcabouço de saberes sobre o ambiente na qual estão 

inseridos. O conhecimento tradicional sobre a utilização de recursos naturais, aqui mais 

especificamente, o uso das plantas é extenso em Ponta de Urumajó. A prática de uso das plantas 

medicinais no tratamento de doenças são tecidas ao longo do tempo e repassados de geração a 

geração.  

Existem na comunidade fatores que são essenciais para a manutenção do conhecimento 

e uso das plantas medicinais as quais se destacam: a convivência entre as pessoas, seus afazeres 

diários e as atividades profissionais que realizam dentro do ambiente em que estão inseridos. 
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Nesse sentido, se faz necessário que os moradores da comunidade se mantenham com seu modo 

de vida simples, unido ainda mais com o ambiente que os rodeia.  

Em se tratando do uso de plantas medicinais em Ponta de Urumajó verificou-se que a 

comunidade possui grande conhecimento sobre as propriedades terapêuticas do uso das folhas 

de Cissus verticillata (L.) Nicholson & C. E. Jarvis conhecida, popularmente como “insulina” 

para o tratamento de diabetes. O uso da espécie em questão é validado por estudos técnicos já 

realizados, os quais mostram que a planta possui potencial para o tratamento da doença. 

Destaca-se aqui, que isto é favorecido à presença de princípios ativos hipoglicemiantes como 

Flavonóides e Tiramina. 

Estudos fitoquímicos mostraram ausência de toxicidade na DL50 até 10g, mas existe 

uma concentração letal média que precisa ser considerada pelos usuários, pois apesar do grande 

conhecimento dos usos terapêuticos de Cissus Verticillata (L.) que a comunidade de Ponta de 

Urumajó possui, estes desconhecem a quantidade letal que pode colocar em riscos a vida de 

quem ultrapassar a dosagem máxima. 
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